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Tabelas

Concurso - Vagas

	Grau de Instrução	 Salário	 Inscrições	 Informações

Banco do Brasil - Escriturário - 4000 vagas 

	 MEnsino Médio 	 até R$ 3.622,23  	 24/02/2023	 www.cesgranrio.org.br

TST - Tribunal Superior do Trabalho - Juiz do Trabalho Substituto  - 300 vagas

	 Superior	 até R$ 32.004,65	 15/02/2023	   www.conhecimento.fgv.br
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Cronograma

Fund. Legal: Artigo 35 da Lei Complementar n° 150/2015.

DAE MEI - Folha de Pagamento do Empregado
Recolhimento das contribuições para o INSS e o FGTS sobre a 
folha de pagamento, referente à competência do mês anterior.

FGTS - Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço
Recolhimento da contribuição para o Fundo de Garantia Por 
Tempo de Serviço (FGTS) relativo ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 15 da Lei n° 8.036/90; artigo 27 do Decre-
to n° 99.684/90.

GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social
Envio da GFIP, da remuneração que foi paga, creditada ou se 
tornou devida ao trabalhador empregado.
Fund. Legal: Artigo 32, inciso IV, da Lei n° 8.212/91; artigo 
9º da Instrução Normativa RFB n° 925/2009; Capítulo I, itens 
5 e 6, do Manual da GFIP/SEFIP para usuários da versão 8.4, 
aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 880/2008; Circular 
Caixa n° 451/2008.

Salários - Trabalhador Doméstico
Pagamento dos salários do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 35 da Lei Complementar nº 150/2015; 
artigo 2º da MP nº 1.110/2022.

10 – SEXTA FEIRA

INSS - Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais
Comunicação do titular do Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Naturais ao INSS, em até um dia útil, do registro de nascimen-
to, natimorto, casamento e óbito, bem como, as averbações, 
anotações e retificações registradas.
Fund. Legal: Artigo 177 da IN PRES/INSS n° 128/2022.

INSS - GPS - Envio ao Sindicato
Encaminhamento da cópia da GPS ao Sindicato representativo 
da categoria profissional, referente ao recolhimento efetuado 
no mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 3º da Lei nº 8.870/94 e Artigo 225, § 18, 
do Decreto n° 3.048/99.

01 – QUARTA FEIRA

INSS - DARF/GPS - Fixação no Quadro de Horário
Afixar cópia da guia de pagamento, relativamente à compe-
tência anterior, durante o período de um mês, no quadro de 
horário de que trata o artigo 74 da CLT.
A não observância desta obrigatoriedade aplica-se a multa ad-
ministrativa prevista no artigo 287 do Decreto n° 3.048/99.
Fund. Legal: art. 225, inciso VI, Decreto n° 3.048/99 (RPS).

03 – SEXTA FEIRA

IOF Crédito - Apuração Decendial
Último dia para recolhimento do Imposto sobre Operações Fi-
nanceiras (IOF), referente aos fatos geradores ocorridos de 3° 
decêndio do mês anterior.
Código do DARF:
a) 7893: Crédito Pessoa Física;
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica;
c) 6895: Factoring.
Fund. Legal: Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 
6.306/2007.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a juros 
sobre o capital próprio, aplicações financeiras, títulos de ca-
pitalização; prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma de 
bens e serviços, obtidos em concursos e sorteios de qualquer 
espécie e lucros decorrentes desses prêmios; e multa ou qual-
quer vantagem, de que trata o artigo 70 da Lei n° 9.430/96, 
para fatos geradores ocorridos no decêndio anterior.
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “b”, da Lei n° 
11.196/2005.

06 – SEGUNDA FEIRA

Salários
Pagamento dos salários do mês anterior.
Fund. Legal: Artigos 459, § 1°, e 465, da CLT.

07 – TERÇA FEIRA

DAE - Folha de Pagamento do Segurado Especial
Recolhimento das contribuições para o INSS e o FGTS sobre a 
folha de pagamento, referente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 32-C, § 3º, da Lei n° 8.212/1991.

DAE - Simples Doméstico
Recolhimento do DAE (Documento de Arrecadação do eSo-
cial), referente a tribução ao INSS, FGTS e IRRF da competên-
cia do mês anterior.

Cronograma de Obrigações
FEVEREIRO 2023
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IPI - Cigarros
Recolhimento do IPI relativo a cigarros (NCM 2402.20.00), re-
ferente aos fatos geradores ocorridos no mês anterior.
Código do DARF: 1020 - Fumo.
Fund. Legal: Artigo 4º da Lei n° 11.933/2009.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda retido na fonte de juros 
de empréstimos obtidos no exterior referente ao mês anterior.
Código do DARF: 5299.
Alíquota: 25%.
Fund. Legal: Artigo 12, §§ 5º a 7º da Instrução Normativa RFB 
nº 1.455/2014.

14 – TERÇA FEIRA

EFD - Contribuições
Entrega da Escrituração Fiscal Digital (EFD-Contribuições) com 
informações de PIS/COFINS incidentes sobre a receita, refe-
rente aos fatos geradores ocorridos no segundo mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 7º da Instrução Normativa RFB n° 
1.252/2012.

15 – QUARTA FEIRA

CIDE - Combustíveis
Recolhimento da contribuição de intervenção no domínio eco-
nômico incidente sobre a comercialização de petróleo e seus 
derivados, gás natural, exceto sob a forma liquefeita, e seus 
derivados, e álcool etílico combustível relativo ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 6º, parágrafo único da Lei n° 10.336/2001.

CIDE - Remessa ao Exterior
Recolhimento da contribuição de intervenção no domínio eco-
nômico incidente sobre a remessa de importâncias ao exterior 
relativo ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 2º, § 5º da Lei n° 10.168/2000.

DCP: Demonstrativo de Crédito Presumido
Entrega do Demonstrativo de Crédito Presumido, DCP, pelas 
pessoas jurídicas produtoras e exportadoras de produtos in-
dustrializados nacionais, que apurem crédito presumido de 
Imposto sobre Produtos Industrializados como forma de res-
sarcimento da incidência cumulativa do PIS/Pasep e da Cofins 
sobre as receitas ocorridas no último trimestre-calendário.
Fund. Legal: Instruções Normativas SRF nºs 419/2004 e 
420/2004.

DCTFWeb - Declaração de Débitos e Créditos Tributá-
rios Federais Previdenciários e de Outras Entidades e 
Fundos
Para os contribuintes obrigados, transmissão de dados através 
das informações geradas nas escriturações do eSocial, EFD-
-Reinf, ou nos módulos integrantes do Sped, do mês anterior.
Calendário de obrigatoriedade de transmissão do DCTFWeb, 
conforme o §1º do artigo 19 da IN RFB nº 2.005/2021.
Fund. Legal: artigo 4 da IN RFB nº 2.005/2021.

Declaração de Capitais Brasileiros no Exterior (CBE)
Início do período de entrega da declaração anual de Capi-
tais Brasileiros no Exterior (CBE), referente à data-base de 
31.12.2022, pelas pessoas físicas ou jurídicas residentes no 
País, que possuam ativos no Exterior e que totalizem montante 
igual ou superior a US$ 1.000.000,00 (um milhão de dólares 
dos Estados Unidos da América) ou o equivalente em outra 
moeda estrangeira.
Fund. Legal: Artigo 9º e 10º da Resolução BCB nº 279/2022

EFD-Reinf - Escrituração Fiscal Digital de Retenções e 
Outras Informações Fiscais
Entrega da Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras 
Informações Fiscais (RFD-Reinf), para todas as pessoas físicas 
e jurídicas obrigadas, relativa a escrituração do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 6º e § 2º da Instrução Normativa RFB nº 
2.043/2021.

ESOCIAL - Escrituração Fiscal Digital das Obrigações 
Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas
Para os contribuintes obrigados, envio das informações de fo-
lha de pagamento e/ou de fato gerador de contribuição à Pre-
vidência Social nos Eventos Periódicos (S-1200 a S-1300), do 
mês anterior.
Calendário de obrigatoriedade de transmissão do eSOCIAL, 
conforme o artigo 4º da Portaria Conjunta SPREV/RFB/ME n° 
071/2021.
Fund. Legal: Artigo 4º da Portaria Conjunta SPREV/RFB/ME n° 
071/2021; Nota Orientativa n° 018/2019; subitem 10.3.1 do 
Manual de Orientação do eSocial - Versão S-1.0.

INSS - Contribuinte individual/Segurado Facultativo
Recolhimento das contribuições ao INSS por parte dos contri-
buintes individuais e dos segurados facultativos, referente ao 
mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 30, inciso II e § 2°, inciso I, da Lei 
n° 8.212/91; artigo 54 da Instrução Normativa RFB n° 
2.110/2022.

IOF Crédito - Apuração Decendial
Último dia para recolhimento do Imposto sobre Operações Fi-
nanceiras (IOF), referente aos fatos geradores ocorridos de 1° 
decêndio do mês anterior.
Código do DARF:
a) 7893: Crédito Pessoa Física;
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica;
c) 6895: Factoring.
Fund. Legal: Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 
6.306/2007.

IOF Crédito - Apuração Mensal
Último dia para recolhimento do Imposto sobre Operações Fi-
nanceiras (IOF), referente ao crédito concedido no mês ante-
rior, sem valor definido a ser utilizado pelo mutuário.
A apuração se dará no último dia do mês anterior, com ven-
cimento até o terceiro dia útil subseqüente ao decêndio da 
cobrança.
Código do DARF:
a) 7893: Crédito Pessoa Física;
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica.
Fund. Legal: Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 
6.306/2007.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a juros 
sobre o capital próprio, aplicações financeiras, títulos de ca-
pitalização; prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma de 
bens e serviços, obtidos em concursos e sorteios de qualquer 
espécie e lucros decorrentes desses prêmios; e multa ou qual-
quer vantagem, de que trata o artigo 70 da Lei n° 9.430/96, 
para fatos geradores ocorridos no decêndio anterior.
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “b”, da Lei n° 
11.196/2005.

PIS/COFINS - Retenção. Aquisições de Autopeças
Recolhimento do PIS e da COFINS retidos, referente aos fatos 
geradores ocorridos na 2ª quinzena do mês anterior.
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Fund. Legal: Artigo 3º, § 5º da Lei n° 10.485/2002.

17 – SEXTA FEIRA

COFINS - Instituições Financeiras e Equiparadas
Recolhimento dos bancos comerciais, bancos de investimen-
tos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, socie-
dades de crédito, financiamento e investimento, sociedades 
de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mer-
cantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados 
e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e 
de crédito e entidades de previdência privada abertas e fecha-
das referente ao COFINS sobre o faturamento do mês anterior.
Código do DARF: 7987 - COFINS-Entidades Financeiras.
Alíquota: 4%
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

INSS - Comercialização da Produção Rural
Recolhimento das Contribuições para o INSS, sobre a comer-
cialização da produção rural, referente à competência do mês 
anterior.
Fund. Legal: Artigo 159, § 8°, da Instrução Normativa RFB n° 
2.110/2022.

INSS - Contribuição Previdenciária Sobre a Receita Bru-
ta (Desoneração da Folha)
Recolhimento da Contribuição Previdenciária sobre a Receita 
Bruta (CPRB) das empresas optantes e que se enquadram nos 
artigos 7° e 8° da Lei n° 12.546/2011, referente à competên-
cia do mês anterior.
Fund. Legal: Artigos 7°, 8°, e 9°, inciso III, da Lei n° 
12.546/2011; artigo 1º do Ato Declaratório Executivo CODAC 
n° 33/2013; artigo 5º da IN RFB nº 2.053/2021.

INSS - Cooperados
Recolhimento das contribuições para o INSS da contribuição 
descontada dos cooperados pela Cooperativa de Trabalho, re-
ferente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 55, parágrafo único, da Instrução Norma-
tiva RFB n° 2.110/2022.

INSS - DARF Único
Recolhimento das contribuições previdenciárias e das outras 
entidades e fundos (terceiros) do mês anterior.
Fund. Legal: artigo 236 da IN RFB nº 2.110/2022.

INSS - Folha de Pagamento
Recolhimento das contribuições para o INSS sobre a folha de 
pagamento, referente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 52 da Instrução Normativa RFB n° 
2.110/2022.

INSS - Retenção sobre a Nota Fiscal
Recolhimento das Contribuições para o INSS, sobre a emissão 
da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços, 
referente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 123 da Instrução Normativa RFB n° 
2.110/2022.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte retido sobre os 
rendimentos de salários (exceto do empregado doméstico), 
pró-labore, serviços de autônomos, serviços prestados por 
pessoas jurídicas e aluguéis, ocorridos no mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “e”, da Lei n° 
11.196/2005.

PIS - Instituições Financeiras e Equiparadas
Recolhimento dos bancos comerciais, bancos de investimen-
tos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, socie-
dades de crédito, financiamento e investimento, sociedades 
de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mer-
cantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados 
e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e 
de crédito e entidades de previdência privada, abertas e fe-
chadas, referente ao PIS com base no faturamento do mês 
anterior.
Código do DARF: 4574 - PIS-Entidades Financeiras e Equipa-
radas.
Alíquota: 0,65%
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

22 – QUARTA FEIRA

DAS - Simples Nacional
Recolhimento centralizado de impostos e contribuições devi-
dos pelas empresas optantes pelo Simples Nacional conforme 
Lei Complementar n° 123/2006, sobre a receita bruta do mês 
anterior.
Fund. Legal: Artigo 40 da Resolução CGSN n° 140/2018.

DASMEI - Microempreendedor Individual (MEI)
Recolhimento, pelo Microempreendedor Individual (MEI), op-
tante pelo Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Men-
sais dos tributos abrangidos pelo Simples Nacional (SIMEI), do 
DAS, em valor fixo, conforme Lei Complementar n° 123/2006, 
relativo ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 104 da Resolução CGSN n° 140/2018.

IRPJ/CSLL/PIS/COFINS - Regime Especial de Paga-
mento Unificado
Recolhimento unificado do IRPJ/CSLL/PIS/COFINS com base 
no faturamento do mês anterior.
Código do DARF:
a) 4095: Aplicável às incorporações imobiliárias (RET); e
b) 1068: Aplicável às incorporações imobiliárias e às constru-
ções no âmbito do PMCMV e de construções ou reformas de 
estabelecimentos de educação infantil.
Fund. Legal: Artigo 5º da Lei n° 10.931/2004; Lei n° 
11.977/2009; artigo 2º da Lei n° 12.024/2009; artigos 24 e 
25 da Lei n° 12.715/2012.

PGDAS-D - Programa Gerador do Documento de Arreca-
dação do Simples Nacional-Declaratório
Apresentação no PGDAS-D, pelas ME e EPP optantes pelo Sim-
ples Nacional, referente as informações do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 38, § 2°, da Resolução CGSN n° 140/2018.

23 – QUINTA FEIRA

DCTF - Declaração de Débitos e Créditos Tributários Fe-
derais
Entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Fede-
rais (DCTF) mensal relativa ao 2º mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 9º da Instrução Normativa RFB nº 
2.005/2021.

IOF Crédito - Apuração Decendial
Último dia para recolhimento do Imposto sobre Operações Fi-
nanceiras (IOF), referente aos fatos geradores ocorridos de 2° 
decêndio do mês anterior.
Código do DARF:
a) 7893: Crédito Pessoa Física;
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b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica;
c) 6895: Factoring.
Fund. Legal: Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 
6.306/2007.

24 – SEXTA FEIRA

COFINS - Faturamento
Recolhimento das pessoas jurídicas mencionadas, referente a 
regimes tributários, fabricante de cigarros, refinarias de petró-
leo, distribuidoras de álcool, unidades de processamento de 
condensado/gás natural, fabricante/importador de veículos/
medicamentos e demais pessoas jurídicas do recolhimento da 
COFINS com base no faturamento do mês anterior.
Código do DARF:
a) 2172: Faturamento (3% - Regime Cumulativo);
b) 5856: Faturamento (7,6% - Regime Não-Cumulativo);
c) 8645: Veículos - Substituição Tributária (fabricantes/impor-
tadores);
d) 1840: Vendas à ZFM - Substituição Tributária;
e) 0760: Cervejas - Tributação de Bebidas Frias (artigos 14 a 
36 da Lei n° 13.097/2015);
f) 0776: Demais bebidas - Tributação de Bebidas Frias (artigos 
14 a 36 da Lei n° 13.097/2015);
g) 6840: Combustíveis - Regime Especial;
h) 0929: Álcool - Regime Especial (artigo 5°, § 4º, da Lei n° 
9.718/98).
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

IPI - Produtos em Geral
Recolhimento do IPI para todos os produtos (exceto cigarros, 
NCM 2402.20), referente aos fatos geradores ocorridos no 
mês anterior.
Código do DARF:
a) 0668: Bebidas do capítulo 22 da Tipi (Regime Geral);
b) 0821: Bebidas Frias - Cervejas (arts. 14 a 36 da Lei n° 
13.097/2015);
c) 0838: Bebidas Frias - Demais Bebidas (arts. 14 a 36 da Lei 
n° 13.097/2015);
d) 5110: Cigarros do código 2402.90.00 da Tipi;
e) 0676: Veículos das posições 87.03 e 87.06 da Tipi;
f) 1097: Produtos das posições 84.29, 84.32, 84.33, 87.01, 
87.02, 87.04, 87.05 e 87.11 da Tipi;
g) 5123: Todos os demais produtos, exceto bebidas (capítu-
lo 22), cigarros (códigos 2402.20.00 e 2402.90.00) e os das 
posições 84.29, 84.32, 84.33, 87.01 a 87.06 e 87.11 da Tipi.
Fund. Legal: Artigo 262, inciso III, do RIPI/2010.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a juros 
sobre o capital próprio, aplicações financeiras, títulos de ca-
pitalização; prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma de 
bens e serviços, obtidos em concursos e sorteios de qualquer 
espécie e lucros decorrentes desses prêmios; e multa ou qual-
quer vantagem, de que trata o artigo 70 da Lei n° 9.430/96, 
para fatos geradores ocorridos no decêndio anterior.
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “b”, da Lei n° 
11.196/2005.

PIS - Faturamento / Folha de Pagamento
Recolhimento das pessoas jurídicas mencionadas, referente a 
regimes tributários, fabricante de cigarros, refinarias de petró-
leo, distribuidoras de álcool, unidades de processamento de 
condensado/gás natural, fabricante/importador de veículos/
medicamentos e demais pessoas jurídicas do recolhimento do 
PIS com base no faturamento/folha de pagamento do mês an-
terior.

Código do DARF:
a) 8301: Folha de Pagamento (1% - Imunes, Isentas, Condo-
mínios e Cooperativas);
b) 8109: Faturamento (0,65% - Regime Cumulativo);
c) 6912: Faturamento (1,65% - Regime Não-Cumulativo);
d) 3703: Pessoa Jurídica Direito Público (1%);
e) 8496: Veículos - Substituição Tributária (fabricantes/impor-
tadores);
f) 1921: Vendas à ZFM - Substituição Tributária;
g) 0679: Cervejas - Tributação de Bebidas Frias (artigos 14 a 
36 da Lei n° 13.097/2015);
h) 0691: Demais bebidas - Tributação de Bebidas Frias (arti-
gos 14 a 36 da Lei n° 13.097/2015);
i) 6824: Combustíveis - Regime Especial;
j) 0906: Álcool - Regime Especial (artigo 5º, § 4º, da Lei n° 
9.718/98).
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

28 – TERÇA FEIRA

CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - Mensal
Recolhimento da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) calculada com base no Lucro Real estimativa, referente 
ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 6º da Lei n° 9.430/96.

CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - Tri-
mestral (2ª Quota)
Recolhimento da 2ª quota da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) devida pelas pessoas jurídicas calculado com 
base no Lucro Real, Presumido ou Arbitrado no trimestre an-
terior.
Fund. Legal: Artigo 28 da Lei n° 9.430/96.
Contribuição Sindical - Autônomos e Profissionais Liberais
Recolhimento da Contribuição Sindical dos Autônomos e Pro-
fissionais Liberais.
Fund. Legal: Artigo 583 da CLT.

Criptoativos - Entrega de Informações
Entrega das informações relativas às operações realizadas 
no mês anterior com criptoativos (criptomoedas ou moedas 
virtuais) pela pessoa física, pela jurídica e pela exchange de 
criptoativos.
Fund. Legal: Artigo 8° da Instrução Normativa RFB n° 
1.888/2019.

DBF - Declaração de Benefícios Fiscais
Entrega da Declaração de benefícios Fiscais (DBF) relativa ao 
ano-calendário anterior.
Fund. Legal: Instrução Normativa RFB nº 1.307/2012.

DECRED - Declaração de Operações com Cartões de Cré-
dito
Entrega da Declaração de Operações com Cartões de Crédito 
(DECRED) pelas administradoras de cartão de crédito conten-
do as informações relativas ao 2º semestre do ano-calendário 
anterior.
Fund. Legal: Artigo 4º da Instrução Normativa SRF n° 
341/2003.

DIF - Cigarros
Entrega da Declaração Especial de Informações Fiscais Relati-
vas à Tributação de Cigarros, DIF-Cigarros, pelos fabricantes 
de cigarros (NCM 2402.20.00), referente aos fatos geradores 
ocorridos no mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 3º da Instrução Normativa SRF n° 
396/2004.
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DIF - Papel Imune
Entrega, por fabricantes, distribuidores, importadores, em-
presas jornalísticas ou editoras e gráficas que realizaram ope-
rações com papel destinado à impressão de livros, jornais e 
periódicos com inscrição no registro especial, referente ao se-
mestre anterior.
Fund. Legal: Artigo 11 da Instrução Normativa RFB nº 
976/2009.

DIMOB - Declaração de Informações sobre Atividade 
Imobiliária
Entrega da Declaração de Informações sobre Atividades Imo-
biliárias (DIMOB), relativa ao ano-calendário anterior.
Fund. Legal: Artigo 3º da Instrução Normativa RFB nº 
1.115/2010.

DIRF - Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte
Entrega da Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte 
(DIRF), relativa ao ano-calendário anterior.
Fund. Legal: Artigo 7º da Instrução Normativa RFB nº 
1.990/2020.

DME - Declaração de Operações Liquidadas com Moeda 
em Espécie
Entrega da Declaração sobre Operações Liquidadas com Moe-
das em Espécie (DME), referente a recebimento de valores em 
espécie no mês anterior.
Fund. Legal: Artigos 4° e 5° da Instrução Normativa RFB n° 
1.761/2017.

DMED - Declaração de Serviços Médicos e de Saúde
Entrega da Declaração de Serviços Médicos e de Saúde 
(DMED), relativa ao ano-calendário anterior.
Fund. Legal: Artigo 5° da Instrução Normativa RFB n° 
985/2009.

DOI - Declaração sobre Operações Imobiliárias
Entrega da Declaração sobre Operações Imobiliárias (DOI) 
contendo as informações relativas ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 4º da Instrução Normativa RFB n° 
1.112/2010.

INSS - Parcelamento para Ingresso no Simples Nacional
Recolhimento das contribuições para o INSS para fins do in-
gresso no Simples Nacional. O contribuinte poderá optar pelo 
parcelamento dos débitos das contribuições previdenciárias 
em até 100 prestações mensais e sucessivas, com vencimento 
no último dia útil de cada mês. A GPS será no código 4359 e 
o valor de cada parcela não poderá ser inferior a R$ 100,00.
Fund. Legal: Artigo 79 da Lei Complementar n° 123/2006; ar-
tigo 7°, § 3°, da Instrução Normativa RFB n° 902/2008; Ato 
Declaratório Executivo CODAC n° 46/2013.

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Alienação de 
Bens e Direitos
Recolhimento do imposto de renda pela pessoa física que au-
feriu ganhos de capital na alienação de bens e direitos no mês 
anterior.
Código do DARF: 4600.
Alíquota: 15%.
Fund. Legal: Artigo 21, § 1°, da Lei n° 8.981/95.

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Carnê-Leão
Recolhimento do imposto de renda pela pessoa física que rece-
beu de outra pessoa física rendimentos do trabalho e de capital 
no mês anterior.
Código do DARF: 0190.

Fund. Legal: Artigo 6°, inciso II, da Lei n° 8.383/91.

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Operações em Bolsa
Recolhimento do imposto de renda devido sobre ganhos lí-
quidos, por pessoas físicas e jurídicas, inclusive isentas, em 
operações na bolsa de valores, de mercadorias, de futuro e 
assemelhados, bem como em alienações de ouro, ativo finan-
ceiro e de participações societárias, fora da bolsa, auferidos no 
mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 56, § 5°, da Instrução Normativa RFB n° 
1.585/2015.

IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Mensal
Recolhimento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) cal-
culado com base no Lucro Real estimativa, referente ao mês 
anterior.
Fund. Legal: Artigo 6º da Lei n° 9.430/96.

IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Simples Na-
cional - Ganho de Capital
Recolhimento do imposto de renda, devido pelas empresas 
optantes pelo Simples Nacional, incidente sobre os ganhos de 
capital (lucros) obtidos na alienação de bens do ativo no mês 
anterior.
Código do DARF: 0507.
Fund. Legal: Artigo 5°, inciso V, alínea “b”, da Resolução CGSN 
n° 140/2018.

IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Trimestral 
(2ª Quota)
Recolhimento da 2ª quota do Imposto de Renda Pessoa Jurí-
dica (IRPJ) devido pelas pessoas jurídicas calculado com base 
no Lucro Real, Presumido ou Arbitrado no trimestre anterior.
Fund. Legal: Artigo 5º da Lei nº 9.430/96.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte - Fundos de 
Investimentos Imobiliários
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a ren-
dimentos e ganhos de capital distribuídos pelos Fundos de In-
vestimento Imobiliário, para fatos geradores ocorridos no mês 
anterior.
Fund. Legal: Artigos 17 e 18 da Lei n° 8.668/93; artigo 70, 
inciso I, da Lei n° 11.196/2005; artigo 35, § 3°, da Instrução 
Normativa RFB n° 1.585/2015.

PIS/COFINS - Retenção. Aquisições de Autopeças
Recolhimento do PIS e da COFINS retidos, referente aos fatos 
geradores ocorridos na 1ª quinzena do mês corrrente.
Fund. Legal: Artigo 3º da Lei n° 10.485/2002.

Parcelamento - Ganho de Capital - Lei nº 13.043/2014, 
artigo 42
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
13.043/2014, referente a IRPJ e CSLL apurado no ganho de 
capital das associações civis sem fins lucrativos, administrados 
pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigo 42 da Lei n° 13.043/2014.

Parcelamento - Lei nº 11.941/2009
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
11.941/2009, referente a tributos e contribuições administra-
dos pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigos 1º a 13 da Lei n° 11.941/2009; Portaria 
Conjunta PGFN/RFB n° 06/2009.

Parcelamento - Lei nº 11.941/2009 (Reabertura)
Recolhimento da parcela da reabertura do parcelamento da Lei 
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n° 11.941/2009, referente a tributos e contribuições adminis-
trados pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigos 1º a 13 da Lei n° 11.941/2009; artigo 
17 da Lei n° 12.865/2013; Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 
07/2013.

Parcelamento - Lei nº 12.865/2013, artigo 39
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
12.865/2013, referente a PIS/COFINS - Instituições Financei-
ras e Cia Seguradoras, administrados pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigo 39 da Lei n° 12.865/2013; Portaria Con-
junta PGFN/RFB n° 08/2013.

Parcelamento - Lei nº 12.865/2013, artigo 40
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
12.865/2013, referente a IRPJ/CSLL sobre lucros, enviados 
por controlada/coligada localizadas no exterior, administrados 
pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigo 40 da Lei n° 12.865/2013; Portaria Con-
junta PGFN/RFB n° 09/2013.

Parcelamento - Lei nº 12.996/2014, artigo 2°
Recolhimento da parcela da reabertura do parcelamento da Lei 
n° 11.941/2009 pelo artigo 2° da Lei n° 12.996/2014, refe-
rente a tributos e contribuições administrados pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigo 2º da Lei n° 12.996/2014; Portaria Con-
junta PGFN/RFB n° 13/2014.

Parcelamento - PAES
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento especial da 
Lei n° 10.684/2003, referente a tributos e contribuições admi-
nistrados pela RFB.
Fund. Legal: Artigo 6º da Portaria Conjunta PGFN/SRF n° 
01/2003.

Parcelamento - PAEX
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento excepcional 
da MP n° 303/2006, referente a tributos e contribuições admi-
nistrados pela RFB.
Fund. Legal: Artigo 6°, § 2°, da Portaria Conjunta PGFN/SRF 
n° 02/2006.

Parcelamento - PERT - Programa Especial de Regulari-
zação Tributária
Recolhimento da parcela relativa ao Programa Especial de Re-
gularização Tributária (PERT) junto à RFB/PGFN.
Fund. Legal: Lei nº 13.496/2017; artigo 4º, § 4º, da Instru-
ção Normativa RFB n° 1.711/2017; artigos 4º e 5º da Portaria 
PGFN n° 690/2017.

Parcelamento - PRR - Programa de Regularização Tri-
butária Rural
Recolhimento do parcelamento do Programa de Regularização 
Tributária Rural (PRR) junto à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
Fund. Legal: Medida Provisória n° 793/2017; artigo 6º da Ins-
trução Normativa RFB n° 1.728/2017; artigo 8º da Portaria 
PGFN nº 894/2017.

Parcelamento - PRT - Programa de Regularização Tri-
butária
Recolhimento da parcela do parcelamento do Programa de 
Regularização Tributária (PRT) junto à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
Fund. Legal: Medida Provisória n° 766/2017; artigo 3º, § 5º, 
e artigos 4º e 9º da Instrução Normativa RFB n° 1.687/2017; 
artigo 5º da Portaria PGFN nº 152/2017.

Parcelamento - REFIS

Recolhimento da parcela relativa ao REFIS, pelas pessoas jurí-
dicas optantes pelo programa na forma de parcelamento vin-
culado à receita bruta e parcelamento alternativo.
Fund. Legal: Artigo 2º, § 4º, da Lei n° 9.964/2000.

Parcelamento - SIMEI
Recolhimento da parcela do parcelamento especial de débitos 
apurados no Regime de Recolhimento Simei devido pelo MEI, 
optante pelo Simples Nacional, abrangendo até competência 
de maio/2016, solicitado na RFB.
Fund. Legal: Artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa RFB n° 
1.713/2017.

Parcelamento - Simples Nacional (ME, EPP e MEI)
Recolhimento da parcela relativa aos débitos apurados no Re-
gime Especial do Simples Nacional (ME e EPP) e pelo Sistema 
de Recolhimento Simei (MEI).
Fund. Legal: Artigo 7º, § 3º, da Instrução Normativa RFB n° 
1.508/2014.

Parcelamento 2009 - Simples Nacional
Recolhimento da parcela relativa a tributos e contribuições ad-
ministrados pela RFB (Lei Complementar n° 123/2006), para 
ingresso no Simples Nacional - 2009.
Fund. Legal: Artigo 7º da Instrução Normativa RFB n° 
902/2008.

Parcelamento Especial - SIMEI (PERT-SN)
Recolhimento da parcela relativa ao Programa Especial de Re-
gularização Tributária das Microempresas e Empresas de Pe-
queno Porte optantes pelo Simples Nacional (Pert-SN) Micro-
empreendedor Individual.
Fund. Legal: Lei Complementar nº 162/2018; Resolução CGSN 
nº 139/2018; artigo 4º da Portaria PGFN nº 38/2018.

Parcelamento Especial - Simples Nacional
Recolhimento da parcela do parcelamento especial de débitos 
apurados no Regime Especial do Simples Nacional abrangen-
do até competência de maio/2016, solicitado na PGFN e na 
RFB.
Fund. Legal: Portaria PGFN n° 1.110/2016, art. 4°, § 2°; ar-
tigo 5º, § 3º, da Instrução Normativa RFB n° 1.677/2016.

Parcelamento Especial - Simples Nacional (PERT-SN)
Recolhimento da parcela relativa ao Programa Especial de Re-
gularização Tributária das Microempresas e Empresas de Pe-
queno Porte optantes pelo Simples Nacional (Pert-SN).
Fund. Legal: Lei Complementar nº 162/2018; Resolução CGSN 
nº 138/2018

Parcelamento Especial 2007 - Simples Nacional
Recolhimento da parcela relativa a tributos e contribuições ad-
ministrados pela RFB (Lei Complementar n° 123/2006).
Fund. Legal: Artigo 7º da Instrução Normativa RFB n° 
767/2007.

REDOM - Programa de Recuperação Previdenciária dos 
Empregadores Domésticos
Recolhimento da prestação do parcelamento de débitos previ-
denciários em nome do empregado e do empregador domésti-
co, com vencimento até 30.04.2013, inclusive débitos inscritos 
em dívida ativa.
Fund. Legal: Artigos 39 a 41 da Lei Complementar n° 
150/2015; Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 1.302/2015.

e-Financeira
Entrega da e-Financeira das pessoas jurídicas/sociedades con-
tendo as informações relativas ao 2º semestre do ano-calen-
dário anterior.
Fund. Legal: Artigo 10 da Instrução Normativa RFB nº 
1.571/2015.
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Pergunte para a

1. Consulta IPI:  No caso de pro-
dutos deteriorados, devo estornar o 
crédito de IPI?

Resposta: Sim, conforme disposto 
no artigo 254, inciso IV do RIPI/2010, 
será anulado, mediante estorno na es-
crita fiscal, o crédito do imposto relativo 
a matéria-prima, produto intermediário, 
material de embalagem, e quaisquer ou-
tros produtos que haja sido furtados ou 
roubados, inutilizados ou deteriorados ou, 
ainda, empregados em outros produtos 
que tenham tido a mesma sorte.

2. Consulta IRPJ:  Quais as dispo-
sições para compensação do IRRF de 
aplicações financeiras de empresas 
do Lucro Real e Presumido?

Resposta: No caso de pessoa jurídica 
tributada com base no lucro real, o impos-
to sobre a renda retido na fonte referente 
a rendimentos de aplicações financeiras 
já computados na apuração do lucro real 
de períodos de apuração anteriores, em 
observância ao regime de competência, 
poderá ser deduzido do imposto devido 
no encerramento do período de apuração 
em que tiver ocorrido a retenção.

Considera-se resgate, no caso de 
aplicações em fundos de investimento por 
pessoa jurídica tributada com base no lu-
cro presumido ou arbitrado, a incidência 
semestral do imposto sobre a renda nos 
meses de maio e novembro de cada ano.

Portanto a partir da data da publica-
ção a pessoa jurídica tributada pelo Lucro 
presumido poderá considerar como res-
gate o IRRF nos meses de maior e no-

vembro e efetuar a compensação no res-
pectivo trimestre.

3. Consulta IRPF: Está prevista na 
Convenção Coletiva de Trabalho da 
Empresa o pagamento de um abono 
especial em substituição a Participa-
ção nos Lucros e Resultados, neste 
caso deve-se reter o IRRF sob este 
abono?

Resposta: Em regra geral os abonos 
de qualquer natureza são tributados para 
fins de IR.

Conforme previsto na legislação que 
dispõe sobre a participação dos trabalha-
dores nos lucros ou resultados da empre-
sa orienta que a participação nos lucros 
ou resultados será objeto de negociação 
entre a empresa e seus empregados, me-
diante um dos procedimentos a seguir 
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descritos, escolhidos pelas partes de co-
mum acordo:

I - comissão paritária escolhida pe-
las partes, integrada, também, por um 
representante indicado pelo sindicato da 
respectiva categoria;

II - convenção ou acordo coletivo.

Conforme verificado nas disposições 
acima quando negociado através de “con-
venção” ainda tendo a característica de 
participação nos lucros ou resultados, 
neste caso para fins tributários tendo a 
mesma interpretação.

4. Consulta IRRF:  Como é calcu-
lada a retenção de imposto de renda 
sobre adiantamentos?

Resposta: No caso em que o adianta-
mento referente aos rendimentos de de-
terminado mês, não seja pago de maneira 
integral no próprio mês a que se refere, 
a retenção será calculada separadamente 
para o adiantamento no momento em que 
este for pago.

Assim, a retenção do imposto de ren-
da ocorrerá a cada pagamento e, neste 
caso havendo mais de um pagamento pela 
mesma fonte pagadora, deve ser aplicada 
a alíquota da tabela progressiva conforme 
a faixa da soma dos rendimentos pagos 
à pessoa física, no mês, e podendo com-
pensar o imposto de renda que eventual-
mente tenha sido retido anteriormente no 
mesmo mês.

5. Consulta Pis/Cofins: Como será 
a tributação de Pis e Cofins na venda 
no atacado de álcool para uso domés-
tico?

Resposta: Desde 1º de maio de 
2008, as receitas decorrentes da comer-
cialização de álcool doméstico, geralmen-

te utilizado para limpeza, sujeitam-se à 
incidência da Contribuição para o PIS/Pa-
sep com alíquota concentrada.

A pessoa jurídica que exerça a ati-
vidade de comércio atacadista de álcool 
deve submeter-se às disposições da legis-
lação da contribuição aplicáveis à pessoa 
jurídica distribuidora.

6. Consulta CSL:  Os serviços de 
recrutamento, agenciamento e se-
leção de mão-de-obra a agências de 
empregos estão sujeitos a retenção 
de CSLL?

Resposta: Os pagamentos efetuados 
pelas pessoas jurídicas a outras pessoas 
jurídicas de direito privado em virtude da 
remuneração pela prestação de serviços 
de recrutamento, agenciamento e seleção 
de mão-de-obra, não estão sujeitos à re-
tenção na fonte da CSLL, por ausência de 
previsão legal.

7. Consulta Trabalhista: Como 
proceder a avaliação de local insalu-
bre ou perigoso?

Resposta: Considerando que se trata 
de uma atividade que necessita de avalia-
ção técnica, consoante determina a Norma 
Regulamentadora n.º 9, para avaliação de 
agentes de risco no local de trabalho deve 
ser elaborado o PPRA que é um Progra-
ma de Prevenção de Riscos Ambientais, 
visando à preservação da saúde e da in-
tegridade dos trabalhadores, através da 
antecipação, reconhecimento, avaliação 
e conseqüente controle da ocorrência de 
riscos ambientais existentes ou que ve-
nham a existir no ambiente de trabalho, 
tendo em consideração a proteção do 
meio ambiente e dos recursos naturais.

A NR-9 estabelece os parâmetros mí-
nimos e diretrizes gerais a serem obser-
vadas na execução do PPRA, podendo os 
mesmos serem ampliados mediante ne-
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Perguntas e Respostas

gociação prevista coletiva de trabalho.

Desta forma, a elaboração, imple-
mentação, acompanhamento e avaliação 
do PPRA poderão ser feitas pelo Serviço 
Especializado em Engenharia de Seguran-
ça e em Medicina do Trabalho - SESMT ou 
por pessoa ou equipe de pessoas que, a 
critério do empregador, sejam capazes de 
desenvolver o disposto na NR 9.

8.Consulta Previdenciária: Como 
é preenchida a GFIP quando há aviso 
prévio indenizado pelo empregador?

Resposta: As pessoas jurídicas ou os 
contribuintes equiparados que efetuarem 
rescisão de contrato de trabalho de seus 
empregados e pagarem aviso prévio in-
denizado, deverão preencher o SEFIP da 
seguinte forma:

I - o valor do aviso prévio indenizado 
não deverá ser informado;

II - o valor do décimo - terceiro salário 
correspondente ao aviso prévio indeniza-
do deverá ser informado no campo “Base 
de Cálculo 13º salário da Previdência So-
cial”, exceto no caso de empregado que 
tenha trabalhado por um período inferior 
a 15 dias durante o ano, cuja informação 
não poderá ser prestada até que o SEFIP 
seja adaptado.

Nas hipóteses acima, a GPS gerada 
pelo SEFIP deverá ser desprezada, deven-
do ser preenchida GPS manualmente com 
os valores efetivamente devidos, incluin-
do as contribuições incidentes sobre o 
aviso prévio indenizado e sobre o décimo-
-terceiro salário correspondente ao aviso 
prévio indenizado, observado o disposto 
no artigo 7º da IN RFB nº 925/2009.

9. Consulta Contabilidade:  Qual o 
prazo de amortização para Ativo In-

tangível com prazo de vida útil inde-
terminada?

Resposta: Inicialmente deve ser ob-
servada a norma contábil utilizada pela 
empresa.

Caso a empresa adote como norma 
contábil NBC TG 1000 (R1) - Contabilida-
de para Pequenas e Médias Empresas, o 
item 18.20 da norma citada, dispõe que 
caso a vida útil do não puder ser estabe-
lecida de forma confiável, a vida útil deve 
ser determinada com base na melhor es-
timativa da administração, mas não deve 
exceder a dez anos.

Porém, se a entidade adota todos as 
NBC, ITG e CTG emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (normas IFRS 
completas), deve ser utilizada a NBC TG 
04 (R3) - Ativo Intangível. O referido pro-
nunciamento, em seu item 107 dispõe 
que o ativo intangível com vida útil indefi-
nida não deve ser amortizado.

Já o item 108, dispõe que a entidade 
deve testar a perda de valor dos ativos 
intangíveis com vida útil indefinida nos 
termos da NBC TG 01 (R3) - Redução ao 
Valor Recuperável de Ativos, comparando 
o seu valor recuperável com o seu valor 
contábil:

a) anualmente; e

b) sempre que existam indícios de que 
o ativo intangível pode ter perdido valor.

Neste sentido, o artigo 195 da Con-
solidação das Leis do Trabalho determina 
que a caracterização e a classificação da 
insalubridade e da periculosidade, segun-
do as normas do Ministério do Trabalho, 
far-se-ão através de perícia a cargo de Mé-
dico do Trabalho ou Engenheiro do Traba-
lho, registrados no Ministério do Trabalho.
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TABELAS DO SIMPLES NACIONAL
(vigência: 01/01/2018)

ANEXO I DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Comércio

ANEXO II DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Indústria

(*) Com relação ao ICMS, quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o subli-
mite, o percentual efetivo desse imposto será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 14,30%) - R$ 87.300,00]/RBT12} x 33,5%. 

Para atividade com incidência simultânea de IPI e ISS: (inciso VIII do art. 25-A) 
Com relação ao ISS, quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a dife-
rença para os tributos federais, de forma proporcional aos percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados 
aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo 
do ISS será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 21%) - R$ 125.640,00]/RBT12} x 33,5%. 
O percentual efetivo resultante também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos 
federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentuais: 
Redistribuição do ISS excedente           IRPJ 	 CSLL 	 Cofins 	 PIS/Pasep 	 CPP 	 IPI 	 Total
	 8,09% 	 5,15% 	 16,93% 	 3,66%	 55,14% 	 11,03% 	 100% 
(Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, I; Resolução CGSN nº 135/2017)

	 Faixas	 Receita Bruta em 12 meses (em R$)	 Alíquota	 Valor a Deduzir (R$)
	1ª Faixa	 Até 180.000,00	 4,00%	 -

	 2ª Faixa	 De 180.000,01 a 360.000,00	 7,30%	 5.940,00
	 3ª Faixa	 De 360.000,01 a 720.000,00	 9,50%	 13.860,00 
	 4ª Faixa	 De 720.000,01 a 1.800.000,00	 10,70%	 22.500,00 
	 5ª Faixa	 De 1.800.000,01 a 3.600.000,00	 14,30%	 87.300,00 
	 6ª Faixa	 De 3.600.000,01 a 4.800.000,00	 19,00%	 378.000,00 

Faixas	                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos 	
		  IRPJ	 CSLL	 COFINS	 PIS/PASEP	 CPP	 ICMS (*)
1ª Faixa	 5,50%	 3,50%	 12,74%	 2,76%	 41,50%	 34,00%
2ª Faixa	 5,50%	 3,50%	 12,74%	 2,76%	 41,50%	 34,00%
3ª Faixa	 5,50%	 3,50%	 12,74%	 2,76%	 42,00% 	 33,50% 
4ª Faixa	 5,50%	 3,50%	 12,74%	 2,76%	 42,00% 	 33,50%  
5ª Faixa	 5,50%	 3,50%	 12,74%	 2,76%	 42,00% 	 33,50% 
6ª Faixa	 13,50%   	 10,00%   	 28,27%   	 6,13%   	 42,10%   	 -

	 Faixas	 Receita Bruta em 12 meses (em R$)	 Alíquota	 Valor a Deduzir (R$)
	1ª Faixa	 Até 180.000,00	 4,50%	 -

	 2ª Faixa	 De 180.000,01 a 360.000,00	 7,80%	 5.940,00
	 3ª Faixa	 De 360.000,01 a 720.000,00	 10,00%	 13.860,00 
	 4ª Faixa	 De 720.000,01 a 1.800.000,00	 11,20%	 22.500,00 
	 5ª Faixa	 De 1.800.000,01 a 3.600.000,00	 14,70%	 85.500,00 
	 6ª Faixa	 De 3.600.000,01 a 4.800.000,00	 30,00%	 720.000,00 

Faixas	                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos 	
		  IRPJ	 CSLL	 COFINS	 PIS/PASEP	 CPP	 IPI	 ICMS
1ª Faixa		  5,50% 	 3,50% 	 11,51% 	 2,49% 	 37,50% 	 7,50% 	 32,00% 
2ª Faixa		  5,50% 	 3,50% 	 11,51% 	 2,49% 	 37,50% 	 7,50% 	 32,00%
3ª Faixa		  5,50% 	 3,50% 	 11,51% 	 2,49% 	 37,50% 	 7,50% 	 32,00%
4ª Faixa		  5,50% 	 3,50% 	 11,51% 	 2,49% 	 37,50% 	 7,50% 	 32,00%
5ª Faixa		  5,50% 	 3,50% 	 11,51% 	 2,49% 	 37,50% 	 7,50% 	 32,00%
6ª Faixa		  8,50%   	 7,50%   	 20,96%   	 4,54%   	 23,50%   	 35,00%   	 - 
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ANEXO III - Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas de Locação de Bens Móveis e de 
Prestação de Serviços não relacionados no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar 123/2006

ANEXO IV - Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas de prestação de serviços 
relacionados no § 5º-C do art. 18 desta Lei Complementar nº 123/2006

	 Faixas	 Receita Bruta em 12 meses (em R$)	 Alíquota	 Valor a Deduzir (R$)
	1ª Faixa	 Até 180.000,00	 6,00%	 -

	 2ª Faixa	 De 180.000,01 a 360.000,00	 11,20%	 9.360,00 
	 3ª Faixa	 De 360.000,01 a 720.000,00	 13,50%	 17.640,00  
	 4ª Faixa	 De 720.000,01 a 1.800.000,00	 16,00%	 35.640,00  
	 5ª Faixa	 De 1.800.000,01 a 3.600.000,00	 21,00%	 125.640,00  
	 6ª Faixa	 De 3.600.000,01 a 4.800.000,00	 33,00%	 648.000,00

	 Faixas	 Receita Bruta em 12 meses (em R$)	 Alíquota	 Valor a Deduzir (R$)
	1ª Faixa	 Até 180.000,00	 4,50%	 -

	 2ª Faixa	 De 180.000,01 a 360.000,00	 9,00%	 8.100,00 
 	 3ª Faixa	 De 360.000,01 a 720.000,00	 10,20%	 12.420,00   
	 4ª Faixa	 De 720.000,01 a 1.800.000,00	 14,00%	 39.780,00   
	 5ª Faixa	 De 1.800.000,01 a 3.600.000,00	 22,00%	 183.780,00   
	 6ª Faixa	 De 3.600.000,01 a 4.800.000,00	 33,00%	 828.000,00 

Faixas	                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos 	
		  IRPJ	 CSLL	 COFINS	 PIS/PASEP	 CPP	 ICMS (*)
1ª Faixa	 4,00% 	 3,50% 	 12,82% 	 2,78% 	 43,40% 	 33,50% 
2ª Faixa	 4,00% 	 3,50% 	 14,05% 	 3,05% 	 43,40% 	 32,00% 
3ª Faixa	 4,00% 	 3,50% 	 13,64% 	 2,96% 	 43,40% 	 32,50% 
4ª Faixa	 4,00% 	 3,50% 	 13,64% 	 2,96% 	 43,40% 	 32,50%   
5ª Faixa	 4,00% 	 3,50% 	 12,82% 	 2,78% 	 43,40% 	 33,50% (*) 
 6ª Faixa	 35,00% 	 15,00% 	 16,03% 	 3,47% 	 30,50% 	 - 
(*) Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos 
percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 21%) - R$ 125.640,00]/RBT12} x 33,5%. 
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentu-
ais: 
Redistribuição do ISS excedente          	  IRPJ 	 CSLL 	 Cofins 	 PIS/Pasep 	 CPP 	 Total
			   6,02% 	 5,26% 	 19,28% 	 4,18%	 65,26% 	 100% 
  (Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, III; Resolução CGSN nº 135/2017 )

Faixas	                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos 	
		  IRPJ	 CSLL	 COFINS	 PIS/PASEP	 ICMS (*)
1ª Faixa		  18,80% 	 15,20% 	 17,67% 	 3,83% 	 44,50% 
2ª Faixa		  19,80% 	 15,20% 	 20,55% 	 4,45% 	 40,00% 
3ª Faixa		  20,80% 	 15,20% 	 19,73% 	 4,27% 	 40,00% 
4ª Faixa		  17,80% 	 19,20% 	 18,90% 	 4,10% 	 40,00% 
5ª Faixa		  18,80% 	 19,20% 	 18,08% 	 3,92% 	 40,00% (*) 
6ª Faixa		  53,50% 	 21,50% 	 20,55% 	 4,45% 	 - 

(*) O percentual efetivo máximo devido ao ISS será de 5%, transferindo-se a diferença, de forma proporcional, aos 
tributos federais da mesma faixa de receita bruta anual. Sendo assim, na 5ª faixa, quando a alíquota efetiva for 
superior a 12,5%, a repartição será: 
Faixa  	 IRPJ 	 CSLL 		  Cofins 	 PIS/Pasep 	 ISS 
5ª Faixa, com alíquota efetiva 	 (Alíquota efetiva - 5%)	 (Alíquota efetiva - 5%)	 (Alíquota efetiva - 5%)	 (Alíquota efetiva - 5%)	 Percentual de ISS fixo
superior a 12,5% 	 x 31,33%	 x 32,00%	x 30,13%	 x 6,54% 	 em 5%  	  
(*) Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos 
percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 22%) - R$ 183.780,00]/RBT12} x 40%. 
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na formaacima prevista, de acordo com os seguintes percentu-
ais: 
Redistribuição do ISS excedente          	  IRPJ 	 CSLL 	 Cofins 	 PIS/Pasep 	 Total
			   31,33% 	 32% 	 30,13% 	 6,54% 	 100% 
(Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, IV; Resolução CGSN nº 135/2017 )
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ANEXO V DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006.
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas decorrentes da prestação de serviços relaciona-

dos no § 5º-I do art. 18 desta Lei Complementar 123/2006

	 Faixas	 Receita Bruta em 12 meses (em R$)	 Alíquota	 Valor a Deduzir (R$)
	1ª Faixa	 Até 180.000,00	 15,50%	 -

	 2ª Faixa	 De 180.000,01 a 360.000,00	 18,00%	 4.500,00 
  3ª Faixa	 De 360.000,01 a 720.000,00	 19,50%	 9.900,00   
	 4ª Faixa	 De 720.000,01 a 1.800.000,00	 20,50%	 17.100,00   
	 5ª Faixa	 De 1.800.000,01 a 3.600.000,00	 23,00%	 62.100,00   
	 6ª Faixa	 De 3.600.000,01 a 4.800.000,00	 30,50%	 540.000,00 

Faixas	                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos 	
		  IRPJ	 CSLL	 COFINS	 PIS/PASEP	 CPP	 ICMS (*)
1ª Faixa	 25,00% 	 15,00% 	 14,10% 	 3,05% 	 28,85% 	 14,00% 
2ª Faixa	 23,00% 	 15,00% 	 14,10% 	 3,05% 	 27,85% 	 17,00% 
3ª Faixa	 24,00% 	 15,00% 	 14,92% 	 3,23% 	 23,85% 	 19,00% 
4ª Faixa	 21,00% 	 15,00% 	 15,74% 	 3,41% 	 23,85% 	 21,00% 
5ª Faixa	 23,00% 	 12,50% 	 14,10% 	 3,05% 	 23,85% 	 23,50%  
6ª Faixa	 35,00% 	 15,50% 	 16,44% 	 3,56% 	 29,50% 	 - 

(*) Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos 
percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado conforme segue: 
RBT12 x 23%) - R$ 62.100,00]/RBT12} x 23,5%. 
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentu-
ais: 
Redistribuição do ISS excedente           	 IRPJ 	 CSLL 	 Cofins 	 PIS/Pasep 	 CPP 	 Total
			   30,07% 	 16,34% 	 18,43% 	 3,99%	 31,17% 	 100% 
(Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, V; Resolução CGSN nº 135/2017)

TABELA PROGRESSIVA PARA CÁLCULO - IRPF
JANEIRO A DEZEMBRO 2014

	 Base de cálculo	 Alíquota	 Parcela a deduzir
	 mensal em R$	 %	 do imposto em R$
	 Até 1.787,77	 -	 -
	 De 1.787,78 até 2.679,29	 7,5	 134,08
	 De 2.679,30 até 3.572,43	 15,0	 335,03
	 De 3.572,44 até 4.463,81	 22,5	 602,96
	 Acima de 4.463,81	 27,5	 826,15
Dedução por dependentes: R$ 179,71   -  Obs.: Tabelas anteriores solicite junto à AFBRAS

TABELA PROGRESSIVA PARA CÁLCULO - IRPF
A PARTIR DE ABRIL 2015

	 Base de cálculo	 Alíquota	 Parcela a deduzir
	 mensal em R$	 %	 do imposto em R$
	 Até 1.903,98	 -	 -
	 De 1.903,99 até 2.826,65	 7,5	 142,80
	 De 2.826,66 até 3.751,05	 15	 354,80
	 De 3.751,06 até 4.664,68	 22,5	 636,13
	 Acima de 4.664,68	 27,5	 869,36

Dedução por dependentes: R$ 189,59
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	 MOEDA	 SÍMBOLO	 VIGÊNCIA

	 RÉIS	 $	 1833 a 31/10/42

	 CRUZEIRO	 Cr$	 01/11/42 a 12/02/67

	CRUZEIRO NOVO	 Ncr$	 13/02/67 a 14/05/70

	 CRUZEIRO	 Cr$	 15/05/70 a 27/02/86

	 CRUZADO	 Cz$	 28/02/86 a 15/01/89

	CRUZADO NOVO	 Ncz$	 16/01/89 a 15/03/90

	 CRUZEIRO	 Cr$	 16/03/90 a 31/07/93

	CRUZEIRO REAL	 CR$	 01/08/93 a 30/06/94

	 REAL	 R$	 01/07/94 a .....

	 1995	 1996	 1997
	
	 Trimestres	 Semestres	 Semestres
	 1º) 0,6767	 1º) 0,8287	 1º e 2º) 0,9108
	 2º) 0,7061	 2º) 0,8847
	 3º) 0,7564
	 4º) 0,7952

	

	 1998	 1999	 2000
	
	 Semestres	 Semestres	 Semestres
	1º e 2º) 0,9611	 1º e 2º) 0,9770	 1º e 2º) 1,0641

Nota: A UFIR ficou extinta a partir de 27.10.2000 
(arts. 29, § 3º, e 37 da MP nº 2.95-70/2000).

Tabelas mensais de contribuições previdenciárias dos segurados 

empregado, empregado doméstico e trabalhor avulso
Competência desde janeiro/1992 (aplicadas de forma não cumulativa)

	 A partir de Janeiro de 2022
	 Salário-de-contribuição	 Alíquota para fins de
	 (R$)	 recolhimento ao INSS (%)

	
	 até 1.212,00	 7,5%
	 de 1.212,01 até 2.427,35	 9%	
	 de 2.427,36 até 3.641,03	 12%
	 de 3.641,04 até 7.087,22	 14%

	 A partir de Março de 2020
	 Salário-de-contribuição	 Alíquota para fins de
	 (R$)	 recolhimento ao INSS (%)

	
	 até 1.302,00	 7,5%
	 de 1.302,01 até 2.571,29	 9%	
	 de 2.571,30 até 3.856,94	 12%
	 de 3.856,95 até 7.507,49	 14%

UFIR Trimestral/Semestral/Anual
A expressão monetária da UFIR passou a 

ser fixada por períodos trimestrais, a partir de 
1º.01.95, por períodos semestrais, a partir de 
1º.01.96, e por período anual, a partir de 1º.01.97, 
conforme tabela a seguir:

Cronograma do 
Sistema Monetário
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Notas: 1ª) Antes da utilização da tabela recomenda-se consultar o órgão local de arrecadação 
do INSS para confirmar o valor da quota de salário-família quando o seu pagamento estiver sujeito 
a incidência da CPMF.
2ª) Lembra-se, que nos termos do art. 84 do regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado 
pelo Decreto nº 3.048/99, ficou estabelecido, que o pagamento do salário-família condiciona-se à 
comprovação semestral de freqüência à escola do filho ou equiparado, a partir dos 7 anos de idade, 
além das tradicionais apresentações da certidão de nascimento do filho ou da documentação relativa 
ao equiparado e do atestado de vacinação obrigatória, até 6 anos de idade.

Quotas de Salário-Família - Valores

	 12/98	 até R$ 324,45	 R$ 8,65
		  de R$ 324,46 a R$ 360,00	 R$ 1,07	
	
	 01/99 a 05/99	 até R$ 360,00	 R$ 8,65

	 06/99 a 05/00	 até R$ 376,60	 R$ 9,05

	 06/2000	 até R$ 398,48	 R$ 9,58

	 06/01 a 05/02	 até R$ 429,00	 R$ 10,31

	 06/02 a 04/03	 até R$ 468,47	 R$ 11,26

	 05/03 a 04/04	 até R$ 560,81	 R$ 13,48

	 05/04 a 04/05	 até R$ 390,00	 R$ 20,00
		  de R$ 390,00 a R$ 586,19	 R$ 14,09

	05/05  a 03/06	 até R$ 414,78	 R$ 21,27
		  de R$ 414,79 a R$ 623,44	 R$ 14,99

	 04/06 a 07/06	 até R$ 435,52	 R$ 22,33
		  de R$ 435,53 a R$ 654,61	 R$ 15,74

	 08/06 a 03/07	 até R$ 435,56	 R$ 22,34
		  de R$ 435,57 a R$ 654,67	 R$ 15,74

	 04/07 a 02/08	 até R$ 449,93	 R$ 23,08
		  de R$ 449,94 a R$ 676,27	 R$ 16,26

 	03/08 em diante	 até R$ 472,43	 R$ 24,23
		  de R$ 472,43 a R$ 710,08	 R$ 17,07

	 02/09 em diante	 até R$ 500,40	 R$ 25,66
		  de R$ 500,41 a R$ 752,12	 R$ 18,08

	 01/10 a 12/10	 até R$ 539,03	 R$ 27,64
		  de R$ 539,03 a R$ 810,18	 R$ 19,48

	 01/11 em diante	 até R$ 573,58	 R$ 29,41
		  de R$ 573,58 a R$ 862,11	 R$ 20,73

	 07/11 a 12/11	 até R$ 573,91	 R$ 29,43
		  de R$ 573,91 a R$ 862,60	 R$ 20,74

	01/12 em diante	 até R$ 608,80	 R$ 31,22
		  de R$ 608,80 a R$ 915,05	 R$ 22,00

	01/13 em diante	 até R$ 646,55	 R$ 33,16
		  de R$ 646,55 a R$ 971,78	 R$ 23,36

01/14 em diante	 até R$ 682,50	 R$ 35,00
		  de R$ 682,50 até R$ 1.025,81	 R$ 24,66

01/15 em diante	 até R$ 725,02	 R$ 37,18
		  de R$ 725,03 até R$ 1.089,72	 R$ 26,20

01/16 em diante	 até R$ 806,80	 R$ 41,37
		  de R$ 806,80 até R$ 1.212,64	 R$ 29,16

01/17 em diante	 até R$ 859,88	 R$ 44,09
		  de R$ 859,89 até R$ 1.292,43	 R$ 31,07

01/18 em diante	 até R$ 877,67	 R$ 45,00
		  de R$ 877,68 até R$ 1.319,18	 R$ 31,71

01/19 em diante	 até R$ 907,77	 R$ 46,54
		  de R$ 907,77 até R$ 1.364,43	 R$ 32,80

A partir de 13.11.2019	 até R$ 1.364,43	 R$ 46,54
Reforma da Previdência

01/20 em diante	 até R$ 1.425,56	 R$ 48,62

01/21 em diante	 até R$ 1.503,25	 R$ 51,27

01/22 em diante	 Até R$ 1.655,98	 R$ 56,47

01/23 em diante	 Até R$ 1.754,18	 R$ 59,82

Vigência	 Remuneração	 Salário-família
	 1º.01.92	 até Cr$	 276.978,83	 Cr$	 7.386,11
		  acima de Cr$	 276.978,83	 Cr$	 923,26
	 1º.02.92	 até Cr$	 276.978,83	 Cr$	 7.386,11
		  acima de Cr$	 276.978,83	 Cr$	 923,26
	 1º.03.92	 até Cr$	 276.978,83	 Cr$	 7.386,11
		  acima de Cr$	 276.978,83	 Cr$	 923,26
	 1º.04.92	 até Cr$	 276.978,83	 Cr$	 7.386,11
		  acima de Cr$	 276.978,83	 Cr$	 923,26
	 1º.05.92	 até Cr$	 638.052,75	 Cr$	17.014,76
		  acima de Cr$	 638.052,75	 Cr$	 2.126,84
	 1º.06.92	 até Cr$	 638.052,75	 Cr$	17.014,76
		  acima de Cr$	 638.052,75	 Cr$	 2.126,84
	 1º.07.92	 até Cr$	 638.052,75	 Cr$	17.014,76
		  acima de Cr$	 638.052,75	 Cr$	 2.126,84
	 1º.08.92	 até Cr$	 638.052,75	 Cr$	17.014,76
		  acima de Cr$	 638.052,75	 Cr$	 2.126,84
	 1º.09.92	 até Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	38.246,95
		  acima de Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	 4.780,86
	 1º.10.92	 até Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	38.246,95
		  acima de Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	 4.780,86
	 1º.11.92	 até Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	38.246,95
		  acima de Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	 4.780,86
	 1º.12.92	 até Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	38.246,95
		  acima de Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	 4.780,86
	 1º.01.93	 até Cr$	 3.459.616,29	 Cr$	92.256,54
		  acima de Cr$	 3.459.616,29	 Cr$	11.532,05
	 1º.02.93	 até Cr$	 3.459.616,29	 Cr$	92.256,54
		  acima de Cr$	 3.459.616,29	 Cr$	11.532,05
	 1º.03.93	 até Cr$	 4.728.257,59	 Cr$	126.087,01
		  acima de Cr$	 4.728.257,59	 Cr$	15.760,85
	 1º.04.93	 até Cr$	 4.728.257,59	 Cr$	126.087,01
		  acima de Cr$	 4.728.257,59	 Cr$	15.760,85
	 1º.05.93	 até Cr$	 9.064.419,69	 Cr$	241.718,13
		  acima de Cr$	 9.064.419,69	 Cr$	30.214,71	
	 1º.06.93	 até Cr$	 9.064.419,69	 Cr$	241.718,13
		  acima de Cr$	 9.064.419,69	 Cr$	30.214,71
	 1º.07.93	 até Cr$	12.731.793,25	 Cr$	339.514,87
		  acima de Cr$	12.731.793,25	 Cr$	42.439,28
	 1º.08.93	 até CR$	 15.183,93	 CR$	 404,90
		  acima de CR$	 15.183,93	 CR$	 50,60
	 1º.09.93	 até CR$	 25.924,48	 CR$	 691,31
		  acima de CR$	 25.924,48	 CR$	 86,40
	 1º.10.93	 até CR$	 32.449,67	 CR$	 865,31
		  acima de CR$	 32.449,67	 CR$	 108,15
	 1º.11.93	 até CR$	 40.536,13	 CR$	 1.080,95
		  acima de CR$	 40.536,13	 CR$	 135,10
	 1º.12.93	 até CR$	 50.625,57	 CR$	 1.350,00
		  acima de CR$	 50.625,57	 CR$	 168,72
	 1º.01.94	 até CR$	 88.738,58	 CR$	 2.366,33
		  acima de CR$	 88.738,58	 CR$	 295,74
	 1º.02.94	 até CR$	 115.582,02	 CR$	 3.082,15
		  acima de CR$	 115.582,02	 CR$	 385,19
	 1º.03.94	 até URV	 174,86	 URV	 4,66
		  acima de URV	 174,86	 URV	 0,58
	 1º.04.94	 até URV	 174,86	 URV	 4,66
		  acima de URV	 174,86	 URV	 0,58
	 1º.05.94	 até URV	 174,86	 URV	 4,66
		  acima de URV	 174,86	 URV	 0,58
	 1º.06.94	 até URV	 174,86	 URV	 4,66
		  acima de URV	 174,86	 URV	 0,58
	de 1º.07.94	 até R$	 174,86	 R$	 4,66
	 a	 acima de R$	 174,86	 R$	 0,58
	30.04.95
	de 1º.05.95	 até R$	 249,80	 R$	 6,66
	a 30.04.96	 acima de R$	 249,80	 R$	 0,83
de 1º.05.96	 até R$	 287,27	 R$	 7,66
	a 31.12.96	 acima de R$	 287,27	 R$	 0,95

	Competências	 Remuneração	  Valor unitário
			   da quota
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Salário Mínimo - Valores Mensais desde Janeiro/90 - Tabela
	Vigência	 Valor	 Ato que o fixou
	 1º.02.90	 NCz$ 2.004,37	 Dec. nº 98.900/90
	 1º.03.90	 NCz$ 3.674,06	 Dec. nº 98.985/90
	 1º.04.90	 NCz$ 3.674,06	 Dec. nº 98.985/90
	 1º.05.90	 NCz$ 3.674,06	 Dec. nº 98.985/90
	 1º.06.90	 Cr$ 3.857,76	 Port. MTPS nº 3.387/90
	 1º.07.90	 Cr$ 4.904,76	 Port. MTPS nº 3.511/90
	 1º.08.90	 Cr$ 5.203,46	 Port. MTPS nº 3.557/90
	 1º.09.90	 Cr$ 6.056,31	 Port. MTPS nº 3.588/90
	 1º.10.90	 Cr$ 6.425,14	 Port. MTPS nº 3.628/90
	 1º.11.90	 Cr$ 8.329,55	 Port. MTPS nº 3.719/90
	 1º.12.90	 Cr$ 8.836,82	 Port. MTPS nº 3.787/90
	 1º.01.91	 Cr$ 12.325,60	 Port. MTPS nº 3.828/90
	 1º.02.91	 Cr$ 15.895,46	 Lei nº 8.178/91
	 1º.03.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.04.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.05.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.06.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.07.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.08.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.09.91	 Cr$ 42.000,00	 Lei nº 8.222/91
	 1º.01.92	 Cr$ 96.037,33	 Port. MEFP nº 42/92
	 1º.05.92	 Cr$ 230.000,00	 Lei nº 8.419/92
	 1º.09.92	 Cr$ 522.186,94	 Port. MEFP nº 601/92
	 1º.01.93	 Cr$ 1.250.700,00	 Lei nº 8.542/92
	 1º.03.93	 Cr$ 1.709.400,00	 Port. Interm. nº 04/93
	 1º.05.93	 Cr$ 3.303.300,00	 Port. Interm. nº 07/93
	 1º.07.93	 Cr$ 4.639.800,00	 Port. Interm. nº 11/93
	 1º.08.93	 CR$ 5.534,00	 Port. Interm. nº 12/93
	 1º.09.93	 CR$ 9.606,00	 Port. Interm. nº 14/93
	 1º.10.93	 CR$ 12.024,00	 Port. Interm. nº 15/93
	 1º.11.93	 CR$ 15.021,00	 Port. Interm. nº 17/93
	 1º.12.93	 CR$ 18.760,00	 Port. Interm. nº 19/93
	 1º.01.94	 CR$ 32.882,00	 Port. Interm. nº 20/93

Tabela para Cálculo do Benefício - 2023
Faixas de salário médio*	 Valor da parcela

Até R$ 1.968,36	 Multiplica-se o salário médio por 0,8 (80%).

De R$ 1.968,37  	 O que exceder a R$ 1.968,36                                     	
até R$ 3.280,93	 multiplica-se por 0,5 (50%) e soma-se a R$ 1.574,69.

Acima de R$ 3.280,93	 O valor da parcela será de R$ 2.230,97, invariavelmente.

	Vigência	 Valor	 Ato que o fixou	
	 1º.02.94	 CR$ 42.829,00	 Port. Interm. nº 02/94
	 1º.03.94	 URV 64,79	 Port. Interm. nº 04/94
	 1º.07.94	 R$ 64,79	 Lei nº 9.069/95
	 1º.09.94	 R$ 70,00	 Lei nº 9.063/95
	 1º.05.95	 R$ 100,00	 Lei nº 9.032/95
	 1º.05.96	 R$ 112,00	 Lei nº 9.971/2000
	 1º.05.97	 R$ 120,00	 Lei nº 9.971/2000
	 1º.05.98	 R$ 130,00	 Lei nº 9.971/2000
	 1º.05.99	 R$ 136,00	 Lei nº 9.971/2000
	03.04.2000	 R$ 151,00	 Lei nº 9.971/2000
	1º.04.2001	 R$ 180,00	 Medida Prov. nº 2.194/2001 
	1º.04.2002	 R$ 200,00	 Lei nº 10.525/2002
	1º.04.2003	 R$ 240,00	 Lei nº 10.699 de 24/06/03
	1º.05.2004	 R$ 260,00	 Lei nº 10.888 de 24/06/04
	1º.05.2005	 R$ 300,00	 Lei nº 11.164 de 18/08/05
	1º.04.2006	 R$ 350,00	 Lei nº 11.321 de 07/07/06
	1º.04.2007	 R$ 380,00	 Lei nº 11.498/2007
	1º.03.2008	 R$ 415,00	 Lei nº 11.709/2008
	 1º.2.2009	 R$ 465,00	 Lei nº 11.944/2009
	1º.01.2010	 R$ 510,00 	 Medida Prov. nº 474/2009 
	1º.01.2011	 R$ 540,00 	 Medida Prov. nº 516/2010 
	1º.03.2011	 R$ 545,00 	 Lei nº 12.382/2011 
	1º.01.2012	 R$ 622,00	 Decreto nº 7.655/2011
	1º.01.2013	 R$ 678,00	 Decreto nº 7.872/2012
	1º.01.2014  	 R$ 724,00  	 Decreto nº 8.166/2013
	1º.01.2015	 R$ 788,00	 Decreto nº 8.381/2014
	1º.01.2016	 R$ 880,00	 Decreto nº 8.618/2015 
	1º.01.2017	 R$ 937,00	 Decreto nº 8.948/2016
	1º.01.2018	 R$ 954,00	 Decreto nº 9.255/2017
	    	 R$ 998,00  	 Decreto nº 9.661/2019
	1º.02.2020  	 R$ 1.045,00  	 MP 919/2020
	1º.01.2021  	 R$ 1.100,00  	 MP 1021/2020
	1º.01.2022	 R$ 1.212,00	 MP 1019/2021
	01.01.2023	 R$ 1.302,00	 MP  1.143/2022

Seguro-Desemprego

Vale ressaltar que o valor do benefício não poderá ser inferior ao valor do salário-mínimo, que corresponde atualmente a R$ 1.302,00 mensais.
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Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP
VALORES MENSAIS (em %) - Fonte: Receita Federal

	Mês/Ano	 2012	 2013	 2014	 2015	 2016	 2017	 2018	 2019	 2020	 2021	 2022	 2023
	 Jan	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,4583	 0,6250	 0,6250	 0,5625	 0,5858	 0,4242	 0,3658	 0,5067	 0,6142
	 Fev	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,4583	 0,6250	 0,6250	 0,5625	 0,5858	 0,4242	 0,3658	 0,5067	 0,6142
	Mar 	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,4583	 0,6250	 0,6250	 0,5625	 0,5858	 0,4242	 0,3658	 0,5067	 0,6142
	 Abr 	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,5000	 0,6250	 0,5833	 0,5500	 0,5217	 0,4117	 0,3842	 0,5683
	 Mai	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,5000	 0,6250	 0,5833	 0,5500	 0,5217 	0,4117	 0,3842	 0,5683
	 Jun 	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,5000	 0,6250	 0,5833	 0,5500	 0,5217	 0,4117	 0,3842	 0,5683
	 Jul 	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5417	 0,6250	 0,5833	 0,5467	 0,4958	 0,4092	 0,4067	 0,5842
	Ago	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5417	 0,6250	 0,5833	 0,5467	 0,4958	 0,4092	 0,4067	 0,5842
	 Set 	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5417	 0,6250	 0,5833	 0,5467	 0,4958	 0,4092	 0,4067 	0,5842
	 Ou	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5833	 0,6250	 0,5833	 0,5817	 0,4642	 0,3792	 0,4433	 0,6000
	Nov	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5833	 0,6250	 0,5833	 0,5817	 0,4642	 0,3792	 0,4433	 0,6000
	 Dez	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5833	 0,6250	 0,5833	 0,5817	 0,4642	 0,3792	 0,4433	 0,6000

Taxa Referencial - SELIC
(Sistema Especial de Liquidação e Custódia) para Títulos Federais - Fonte: Receita Federal

	Mês/Ano	 2011	 2012	 2013	 2014	 2015	 2016	 2017	 2018	 2019	 2020	 2021	 2022
	 Jan	
	 Fev 	
	Mar 	
	 Abr 	
	 Mai	
	 Jun	
	 Jul 	
	Ago    
	 Set    	
	 Out    
	Nov  	
	 Dez   	

0,86
0,84
0,92
0,84
0,99
0,96
0,97
1,07
0,94
0,88
0,86
0,91

0,89
0,75
0,82
0,71
0,74
0,64
0,68
0,69

	0,54
	0,61
	0,55
	0,55

0,60
0,49
0,55
0,61
0,60
0,61
0,72
0,71
0,71
0,81
0,72
0,79

0,85
0,79
0,77
0,82
0,87
0,82
0,95
0,87
0,91
0,95
0,84
0,96

0,94
0,82
1,04
0,95
0,99
1,07
1,18
1,11
1,11
1,11
1,06
1,16

1,06
1,00
1,16
1,06
1,11
1,16
1,11
1,22
1,11
1,05
1,04
1,12

1,09
0,87
1,05
0,79
0,93
0,81
0,80
0,80
0,64
0,64
0,57
0,54

0,58
0,47
0,53
0,52
0,52
0,52
0,54
0,57
0,47
0,54
0,49
0,49

0,54
0,49
0,47
0,52
0,54
0,47
0,57
0,50
0,46
0,48
0,38
0,37

0,38
0,29
0,34
0,28
0,24
0,21
0,19
0,16
0,16
0,16
0,15
0,16

0,15
0,13
0,20
0,21
0,27
0,31
0,36
0,43
0,44
0,49
0,59
0,77

0,73
0,76
0,93
0,83
1,03
1,02
1,03
1,17
1,07
1,02
1,02
1,12
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1. INTRODUÇÃO
Cessão de mão de obra é a colocação à 

disposição da empresa contratante, em suas 
dependências ou nas de terceiros, de traba-
lhadores que realizem serviços contínuos, 
relacionados ou não com sua atividade fim, 
quaisquer que sejam a natureza e a forma 
de contratação, inclusive por meio de traba-
lho temporário na forma da Lei n° 6.019, de 
1974.

 Entende-se por:

I - dependências de terceiros, aquelas in-
dicadas pela empresa contratante, que não 
sejam as suas próprias e que não pertençam 
à empresa prestadora dos serviços;

II - serviços contínuos, aqueles que 
constituem necessidade permanente da con-
tratante, que se repetem periódica ou siste-
maticamente, ligados ou não a sua atividade 
fim, ainda que sua execução seja realizada 
de forma intermitente ou por diferentes tra-
balhadores; e

III - colocação à disposição da empresa 
contratante, a cessão do trabalhador, em ca-
ráter não eventual, respeitados os limites do 
contrato.

A caracterização da cessão de mão de 
obra independe da existência de poder de 
gerência ou direção do tomador do serviço 
sobre os trabalhadores colocados à sua dis-
posição. 

 Empreitada é a execução, contratual-
mente estabelecida, de tarefa, de obra ou 
de serviço, por preço ajustado, com ou sem 
fornecimento de material ou uso de equipa-
mentos, que podem ou não ser utilizados, 
realizada nas dependências da empresa con-
tratante, nas de terceiros ou nas da empresa 
contratada, tendo como objeto um resultado 
pretendido.

2. RETENÇÃO
A empresa contratante de serviços pres-

tados mediante cessão de mão de obra ou 

empreitada, inclusive em regime de trabalho 
temporário, deverá reter 11% (onze por cen-
to) do valor bruto da nota fiscal ou fatura e 
recolher à Previdência Social a importância 
retida, em documento de arrecadação identi-
ficado com a denominação social e o CNPJ da 
empresa contratada, observado o disposto no 
art. 50 e no art. 131 da IN RFB 2110/2022.

A empresa contratada deverá emitir nota 
fiscal ou fatura específica para os serviços 
prestados em condições especiais pelos se-
gurados ou discriminar o valor desses servi-
ços na nota fiscal ou fatura.

2.1. OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL
Aplica-se  ao serviço ou à obra de cons-

trução civil executado por empresas em con-
sórcio constituído na forma dos arts. 278 e 
279 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, observados os seguintes procedimen-
tos: 

I - o contratante do serviço ou da obra 
deve fazer a retenção e recolher o respecti-
vo valor em nome e no CNPJ do emitente da 
nota fiscal ou fatura; 

II - se a nota fiscal ou fatura for emitida 
pelo consórcio, ele poderá informar a parti-
cipação individualizada de cada consorciada 
que atuou na obra ou no serviço e o valor da 
respectiva retenção proporcionalmente a sua 
participação;

III - na hipótese do subitem II acima, o 
contratante poderá recolher os valores reti-
dos no CNPJ de cada consorciada, de acordo 
com as informações prestadas pelo consór-
cio;

IV - o valor recolhido na forma do subi-
tem III acima, poderá ser compensado pela 
empresa consorciada com os valores das 
contribuições devidas à Previdência Social, 
vedada a compensação com as contribuições 
devidas a terceiros, e o saldo remanescente, 
se houver, poderá ser compensado nas com-
petências subsequentes ou ser objeto de pe-

CESSÃO DE MÃO DE OBRA E EMPREITADA
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dido de restituição; 
V - as informações sobre a mão de obra 

empregada no serviço ou na obra de constru-
ção civil executados em consórcio serão pres-
tadas pelo contratante dos trabalhadores, de 
forma individualizada por tomador, com o 
CNPJ identificador do tomador do serviço ou 
a matrícula da obra, conforme o caso; e

VI - se a retenção e o recolhimento forem 
feitos no CNPJ do consórcio, somente ele po-
derá realizar a compensação ou apresentar 
pedido de restituição.

O valor retido, poderá ser objeto de de-
dução, restituição ou compensação, na forma 
estabelecida na Instrução Normativa RFB n° 
2.055, de 6 de dezembro de 2021.

3. SERVIÇOS SUJEITOS A RETENÇÃO

Estão sujeitos à retenção, se contratados 
mediante cessão de mão de obra ou emprei-
tada, os serviços de: 

I - limpeza, conservação ou zeladoria, 
que se constituam em varrição, lavagem, en-
ceramento ou em outros serviços destinados 
a manter a higiene, o asseio ou a conserva-
ção de praias, jardins, rodovias, monumen-
tos, edificações, instalações, dependências, 
logradouros, vias públicas, pátios ou de áreas 
de uso comum;

II - vigilância ou segurança, que tenham 
por finalidade a garantia da integridade física 
de pessoas ou a preservação de bens patri-
moniais;

III - construção civil, que envolvam 
a construção, a demolição, a reforma ou o 
acréscimo de edificações ou de qualquer ben-
feitoria agregada ao solo ou ao subsolo ou 
obras complementares que se integrem a 
esse conjunto, tais como a reparação de jar-
dins ou de passeios, a colocação de grades ou 
de instrumentos de recreação, de urbaniza-
ção ou de sinalização de rodovias ou de vias 
públicas;

IV - natureza rural, que se constituam 
em desmatamento, lenhamento, aração ou 
gradeamento, capina, colocação ou repara-
ção de cercas, irrigação, adubação, controle 
de pragas ou de ervas daninhas, plantio, co-
lheita, lavagem, limpeza, manejo de animais, 
tosquia, inseminação, castração, marcação, 
ordenhamento e embalagem ou extração de 
produtos de origem animal ou vegetal;

V - digitação, que compreendam a in-
serção de dados em meio informatizado por 
operação de teclados ou de similares; e

VI - preparação de dados para processa-
mento, executados com vistas a viabilizar ou 
a facilitar o processamento de informações, 
tais como o escaneamento manual ou a lei-
tura ótica.

Os serviços de vigilância ou segurança 
prestados por meio de monitoramento ele-
trônico não estão sujeitos à retenção.

4. CESSÃO DE MÃO DE OBRA
 Estão sujeitos à retenção , se contrata-

dos mediante cessão de mão de obra, os ser-
viços de: 

I - acabamento, que envolvam a conclu-
são, o preparo final ou a incorporação das 
últimas partes ou dos componentes de pro-
dutos, para o fim de colocá-los em condição 
de uso;

II - embalagem, relacionados com o pre-
paro de produtos ou de mercadorias, com vis-
tas à preservação ou à conservação de suas 
características para transporte ou guarda;

III - acondicionamento, que compreen-
dam os serviços envolvidos no processo de 
colocação ordenada dos produtos para seu 
armazenamento ou transporte, a exemplo 
de sua colocação em paletes, empilhamento, 
amarração, dentre outros;

IV - cobrança, que objetivem o recebi-
mento de quaisquer valores devidos à em-
presa contratante, ainda que executados pe-
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riodicamente;

V - coleta ou reciclagem de lixo ou de re-
síduos, que envolvam a busca, o transporte, 
a separação, o tratamento ou a transforma-
ção de materiais inservíveis ou resultantes de 
processos produtivos, exceto quando reali-
zados com a utilização de equipamentos tipo 
contêineres ou caçambas estacionárias;

VI - copa, que envolvam a preparação, o 
manuseio e a distribuição de todo ou de qual-
quer produto alimentício;

VII - hotelaria, que concorram para o 
atendimento ao hóspede em hotel, pousada, 
paciente em hospital, clínica ou em outros es-
tabelecimentos do gênero;

VIII - corte ou ligação de serviços públi-
cos, que tenham como objetivo a interrupção 
ou a conexão do fornecimento de água, de 
esgoto, de energia elétrica, de gás ou de te-
lecomunicações;

IX - distribuição, que se constituam em 
entrega, em locais predeterminados, ainda 
que em via pública, de bebidas, de alimen-
tos, de discos, de panfletos, de periódicos, de 
jornais, de revistas ou de amostras, dentre 
outros produtos, mesmo que distribuídos no 
mesmo período a vários contratantes;

X - treinamento e ensino, assim conside-
rados como o conjunto de serviços envolvidos 
na transmissão de conhecimentos para a ins-
trução ou para a capacitação de pessoas;

XI - entrega de contas e de documentos, 
que tenham como finalidade fazer chegar ao 
destinatário documentos diversos tais como, 
conta de água, conta de energia elétrica, con-
ta de telefone, boleto de cobrança, cartão de 
crédito, mala direta ou similares;

XII - ligação de medidores, que tenham 
por objeto a instalação de equipamentos des-
tinados a aferir o consumo ou a utilização de 
determinado produto ou serviço;

XIII - leitura de medidores, aqueles exe-
cutados, periodicamente, para a coleta das 
informações aferidas por esses equipamen-
tos, tais como a velocidade (radar), o consu-
mo de água, de gás ou de energia elétrica;

XIV - manutenção de instalações, de 
máquinas ou de equipamentos, quando in-
dispensáveis ao seu funcionamento regular e 
permanente e desde que mantida equipe à 
disposição da contratante;

XV - montagem, que envolvam a reunião 
sistemática, conforme disposição predeter-
minada em processo industrial ou artesanal, 
das peças de um dispositivo, de um mecanis-
mo ou de qualquer objeto, de modo que pos-
sa funcionar ou atingir o fim a que se destina;

XVI - operação de máquinas, de equipa-
mentos e de veículos relacionados com a sua 
movimentação ou funcionamento, que en-
volvam serviços do tipo manobra de veículo, 
operação de guindaste, painel eletroeletrôni-
co, trator, colheitadeira, moenda, empilhadei-
ra ou caminhão fora de estrada;

XVII - operação de pedágio ou de termi-
nal de transporte, que envolvam a manuten-
ção, a conservação, a limpeza ou o aparelha-
mento de terminal de passageiros terrestre, 
aéreo ou aquático, de rodovia, de via pública, 
e que envolvam serviços prestados direta-
mente aos usuários;

XVIII - operação de transporte de passa-
geiros, inclusive nos casos de concessão ou 
de subconcessão, que envolvam o desloca-
mento de pessoas por meio terrestre, aquá-
tico ou aéreo;

XIX - portaria, recepção ou ascensorista, 
realizados com vistas ao ordenamento ou ao 
controle do trânsito de pessoas em locais de 
acesso público ou à distribuição de encomen-
das ou de documentos;

XX - recepção, triagem ou movimenta-
ção, relacionados ao recebimento, à conta-
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gem, à conferência, à seleção ou ao remane-
jamento de materiais;

XXI - promoção de vendas ou de even-
tos, que tenham por finalidade colocar em 
evidência as qualidades de produtos ou a re-
alização de shows, de feiras, de convenções, 
de rodeios, de festas ou de jogos;

XXII - secretaria e expediente, quando 
relacionados com o desempenho de rotinas 
administrativas;

XXIII - saúde, quando prestados por em-
presas da área da saúde e direcionados ao 
atendimento de pacientes, com o objetivo de 
avaliar, recuperar, manter ou melhorar o es-
tado físico, mental ou emocional desses pa-
cientes; e

XXIV - telefonia ou de telemarketing, que 
envolvam a operação de centrais ou de apa-
relhos telefônicos ou de teleatendimento.

São exaustivas as relações dos serviços 
sujeitos à retenção constantes acima e no 
item 3.

5. CASOS SUJEITOS A NÃO RETEN-
ÇÃO

Não se aplica a retenção, à contratação 
de serviços:

I - prestados por trabalhadores avulsos 
por intermédio de sindicato da categoria ou 
de Ogmo;

II - mediante contrato de empreitada to-
tal, conforme definição estabelecida no inciso 
III do caput e no § 1° do art. 7° da Instrução 
Normativa RFB n° 2.021, de 16 de abril de 
2021;

III - de entidade beneficente de assistên-
cia social isenta de contribuições sociais;

IV - prestados por contribuinte individu-
al, ainda que equiparado a empresa;

V - de transporte de cargas;

VI - por meio de empreitada realizada 
nas dependências da contratada;

VII - por órgãos públicos da administra-
ção direta, autarquias e fundações de direi-
to público, quando contratantes de obra de 
construção civil, reforma ou acréscimo, por 
meio de empreitada total, observado o dis-
posto no inciso II do § 2° do art. 135 da IN 
RFB 2110/2022.

Na hipótese de contratação mediante 
empreitada total prevista no subitem II aci-
ma, será aplicada a solidariedade, conforme 
disposições previstas na Seção III do Capítulo 
IX deste Título, observado o disposto no inci-
so II do § 2° do art. 135 e no art. 145 da IN 
RFB 2110/2022.

Não se aplica o disposto no subitem VII 
acima, aos serviços de construção civil con-
tratados mediante cessão de mão de obra ou 
empreitada parcial por órgãos públicos da ad-
ministração direta, autarquias e fundações de 
direito público, hipótese em que se obrigam a 
efetuar a retenção.

6. DISPENSA DA RETENÇÃO
A contratante fica dispensada de efetu-

ar a retenção, e a contratada, de registrar o 
destaque da retenção na nota fiscal ou fatura, 
quando:

I - o valor correspondente a 11% (onze 
por cento) dos serviços contidos em cada 
nota fiscal ou fatura de prestação de serviços 
for inferior ao limite mínimo estabelecido pela 
RFB para recolhimento em documento de ar-
recadação;

II - a contratada não possuir emprega-
dos, o serviço for prestado pessoalmente pelo 
titular ou sócio e o seu faturamento do mês 
anterior for igual ou inferior a 2 (duas) vezes 
o limite máximo do salário de contribuição, 
cumulativamente; ou
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III - a contratação envolver somente ser-
viços profissionais relativos ao exercício de 
profissão regulamentada por legislação fede-
ral, ou serviços de treinamento e ensino de-
finidos no subitem  X do item 4, desde que 
prestados pessoalmente pelos sócios, sem o 
concurso de empregados ou de outros contri-
buintes individuais.

Para comprovação dos requisitos previs-
tos no subitem  II acima, a contratada apre-
sentará à tomadora declaração assinada por 
seu representante legal, sob as penas da lei, 
de que não possui empregados e o seu fatu-
ramento no mês anterior foi igual ou inferior 
a 2 (duas) vezes o limite máximo do salário 
de contribuição.

Para comprovação dos requisitos subi-
tem III acima, a contratada apresentará à 
tomadora declaração assinada por seu repre-
sentante legal, sob as penas da lei, de que o 
serviço foi prestado por sócio da empresa, no 
exercício de profissão regulamentada, ou, se 
for o caso, por profissional da área de treina-
mento e ensino, e sem o concurso de empre-
gados ou contribuintes individuais, ou consig-
nará o fato na nota fiscal ou fatura.

Para fins do disposto no subitem III aci-
ma, são serviços profissionais regulamenta-
dos pela legislação federal, dentre outros, os 
prestados por administradores, advogados, 
aeronautas, aeroviários, agenciadores de 
propaganda, agrônomos, arquitetos, arqui-
vistas, assistentes sociais, atuários, auxilia-
res de laboratório, bibliotecários, biólogos, 
biomédicos, cirurgiões dentistas, contabi-
listas, economistas domésticos, economis-
tas, enfermeiros, engenheiros, estatísticos, 
farmacêuticos, fisioterapeutas, terapeutas 
ocupacionais, fonoaudiólogos, geógrafos, ge-
ólogos, guias de turismo, jornalistas profis-
sionais, leiloeiros rurais, leiloeiros, massagis-
tas, médicos, meteorologistas, nutricionistas, 
psicólogos, publicitários, químicos, radialis-
tas, secretárias, taquígrafos, técnicos de ar-
quivos, técnicos em biblioteconomia, técnicos 
em radiologia e tecnólogos.

7. APURAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO 
DA RETENÇÃO

Os valores de materiais ou de equipa-
mentos, próprios ou de terceiros, exceto os 
equipamentos manuais, fornecidos pela con-
tratada, discriminados no contrato e na nota 
fiscal ou fatura, não integram a base de cál-
culo da retenção, desde que comprovados. 

O valor do material fornecido ao contra-
tante ou o de locação de equipamento de ter-
ceiros, utilizado na execução do serviço, não 
poderá ser superior ao valor de aquisição ou 
de locação para fins de apuração da base de 
cálculo da retenção.

A contratada manterá em seu poder, 
para apresentar à fiscalização da RFB, os do-
cumentos fiscais de aquisição do material ou 
o contrato de locação de equipamentos, con-
forme o caso, relativos a material ou equipa-
mentos cujos valores foram discriminados na 
nota fiscal ou fatura.

Considera-se discriminação no contrato 
os valores nele consignados, relativos a ma-
terial ou equipamentos, ou os previstos em 
planilha à parte, desde que esta seja parte in-
tegrante do contrato mediante cláusula nele 
expressa.

7.1. PERCENTUAIS DO VALOR BRUTO DA 
NOTA FISCAL OU FATURA

Os valores de materiais ou de equipa-
mentos, próprios ou de terceiros, exceto os 
equipamentos manuais, cujo fornecimento 
esteja previsto em contrato, sem a respec-
tiva discriminação de valores, contanto que 
estejam discriminados na nota fiscal ou fatu-
ra, não integram a base de cálculo da reten-
ção, que deve corresponder no mínimo aos 
seguintes percentuais do valor bruto da nota 
fiscal ou fatura: 

I - 30% (trinta por cento), para os ser-
viços de transporte de passageiros, cujas 
despesas de combustível e de manutenção 
dos veículos corram por conta da contrata-
da;
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II - 65% (sessenta e cinco por cento), 
quando se referir a limpeza hospitalar;

III - 80% (oitenta por cento), quando se 
referir a serviço de limpeza não mencionado 
no subitem II, acima; e

IV - 50% (cinquenta por cento), nos de-
mais casos.

7.1.1. UTILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTO 
PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS CONTRATA-
DOS

Se a utilização de equipamento for ine-
rente à execução dos serviços contratados, 
desde que haja a discriminação de valores na 
nota fiscal ou fatura, adota-se o seguinte pro-
cedimento:

I - se houver o fornecimento de equipa-
mento e os respectivos valores constarem em 
contrato, aplica-se o disposto no item 7; ou

II - se não houver a discriminação de 
valores em contrato, independentemente da 
previsão contratual do fornecimento de equi-
pamento, a base de cálculo da retenção de 
que trata o item 7,  que corresponderá, no 
mínimo, aos seguintes percentuais do valor 
bruto da nota fiscal ou fatura:

a) 50% (cinquenta por cento), para a 
prestação de serviços em geral; e

b) no caso da prestação de serviços na 
área da construção civil:

1. 10% (dez por cento), para pavimenta-
ção asfáltica;

2. 15% (quinze por cento), para terraple-
nagem, aterro sanitário e dragagem;

3. 45% (quarenta e cinco por cento), 
para obras de arte (pontes ou viadutos);

4. 50% (cinquenta por cento), para dre-
nagem; e

5. 35% (trinta e cinco por cento), para os 
demais serviços realizados com a utilização 
de equipamentos, exceto os manuais.

Se na mesma nota fiscal ou fatura cons-
tar a execução de mais de um dos serviços 
referidos, cujos valores não constem indivi-
dualmente discriminados na nota fiscal ou 
fatura, deverá ser aplicado o percentual cor-
respondente a cada tipo de serviço, conforme 
disposto em contrato, ou o percentual maior, 
se o contrato não permitir identificar o valor 
de cada serviço.

Se não existir previsão contratual de for-
necimento de material ou de utilização de 
equipamento, e o uso desse equipamento 
não for inerente ao serviço, mesmo se hou-
ver a discriminação de valores na nota fiscal 
ou fatura, a base de cálculo da retenção de 
que trata o Item 7, será o valor bruto da nota 
fiscal ou fatura, exceto no caso do serviço de 
transporte de passageiros, para o qual a base 
de cálculo da retenção corresponderá, no mí-
nimo, à prevista no subitem  I do Item 7.1.

Na falta de discriminação de valores na 
nota fiscal ou fatura, a base de cálculo da 
retenção será o seu valor bruto, ainda que 
exista previsão contratual para o forneci-
mento de material ou a utilização de equipa-
mento, com ou sem discriminação de valo-
res em contrato.

8. DEDUÇÕES DA BASE DE CÁLCULO
Poderão ser deduzidas da base de cálculo 

da retenção, as parcelas que estiverem dis-
criminadas na nota fiscal ou fatura, que cor-
respondam:

I - ao custo da alimentação in natura for-
necida pela contratada e, a partir de 11 de 
novembro de 2017, ao custo do auxílio ali-
mentação, desde que este não seja pago em 
dinheiro; e

II - ao fornecimento de vale-transporte, 
ainda que pago em dinheiro, limitado ao va-
lor equivalente ao necessário para o custeio 
do deslocamento em transporte coletivo de 
passageiros. 
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O valor relativo à taxa de administração 
ou de agenciamento não poderá ser deduzido 
da base de cálculo da retenção, inclusive no 
caso de serviços prestados por trabalhadores 
temporários, ainda que o valor seja discrimi-
nado no documento ou seja objeto de nota 
fiscal ou fatura específica.

A fiscalização da RFB poderá exigir da 
contratada a comprovação das deduções pre-
vistas.

9. DESTAQUE DA RETENÇÃO
Na emissão da nota fiscal ou fatura, a 

contratada deverá destacar o valor da reten-
ção, com o título de “RETENÇÃO PARA A PRE-
VIDÊNCIA SOCIAL”, observado os casos de 
dispensa de retenção. 

O destaque do valor retido deverá ser 
identificado logo após a descrição dos ser-
viços prestados, apenas para produzir efeito 
como parcela dedutível no ato da quitação da 
nota fiscal ou fatura, sem alteração do valor 
bruto da nota ou fatura.

A falta do destaque do valor da retenção,  
constitui infração à regra prevista no § 1° do 
art. 31 da Lei n° 8.212, de 1991.

9.1. SUBCONTRATAÇÃO
Caso haja subcontratação, os valores re-

tidos da subcontratada, e comprovadamente 
recolhidos pela contratada, poderão ser de-
duzidos do valor da retenção a ser efetuada 
pela contratante, desde que todos os docu-
mentos envolvidos se refiram à mesma com-
petência e ao mesmo serviço.

 
A contratada deverá destacar na nota fis-

cal ou fatura as retenções da seguinte forma:

I - retenção para a Previdência Social: in-
formar o valor correspondente a 11% (onze 
por cento) do valor bruto dos serviços;

II - dedução de valores retidos de sub-
contratadas: informar o valor total corres-
pondente aos valores retidos e recolhidos re-
lativos aos serviços subcontratados; e

III - valor retido para a Previdência So-
cial: informar o valor correspondente à dife-
rença entre a retenção, apurada na forma do 
subitem I acima, e a dedução efetuada con-
forme disposto no subitem II acima, que in-
dicará o valor a ser efetivamente retido pela 
contratante.

10. RECOLHIMENTO DO VALOR RE-
TIDO

As contribuições retidas deverão ser re-
colhidas pela empresa contratante até o dia 
20 do mês seguinte ao da emissão da nota 
fiscal ou fatura, antecipando-se esse prazo 
para o dia útil imediatamente anterior quan-
do não houver expediente bancário na refe-
rida data. 

A multa de mora devida no caso de reco-
lhimento em atraso do valor retido será aque-
la prevista no art. 241 da IN RFB 2110/2022 
( muta de mora). 

O órgão ou a entidade integrante do Siafi 
deverá recolher os valores retidos com base 
na nota fiscal ou fatura até a data prevista.

Nos casos em que um mesmo estabele-
cimento da contratada emitir mais de uma 
nota fiscal ou fatura para um mesmo esta-
belecimento da contratante, na mesma com-
petência, sobre as quais houve retenção, a 
contratante deverá efetuar o recolhimento 
dos valores retidos, em nome da contratada, 
num único documento de arrecadação.

A falta de recolhimento, no prazo legal, 
das importâncias retidas enseja a formaliza-
ção de Representação Fiscal para Fins Penais, 
por configurar, em tese, crime contra a Pre-
vidência Social previsto no art. 168-A do Có-
digo Penal.

10.1. ÚNICO DOCUMENTO DE ARRECA-
DAÇÃO

A empresa contratada poderá consolidar 
num único documento de arrecadação, por 
competência e por estabelecimento, as con-
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tribuições incidentes sobre a remuneração de 
todos os trabalhadores segurados envolvidos 
na prestação de serviços, inclusive os aloca-
dos no setor administrativo, e compensar os 
valores retidos com as contribuições previ-
denciárias devidas por quaisquer de seus es-
tabelecimentos.

11. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CON-
TRATADA

Na prestação de serviços sujeitos à re-
tenção de que trata este Capítulo, a empresa 
contratada deverá: 

I - elaborar folhas de pagamento distin-
tas e o respectivo resumo geral, para cada 
estabelecimento ou obra de construção civil 
da empresa contratante, relacionando todos 
os segurados alocados na prestação de servi-
ços, na forma prevista no inciso III do caput 
do art. 27 da IN RFB 2110/2022;

II - apresentar as informações relativas 
aos tomadores de serviços, para cada esta-
belecimento da empresa contratante ou cada 
obra de construção civil, nos termos do art. 
25 da IN RFB 2110/2022; e

III - elaborar demonstrativo mensal por 
contratante e por contrato, assinado pelo seu 
representante legal, com:

a) a denominação social e o CNPJ da con-
tratante, ou a matrícula da obra de constru-
ção civil, conforme o caso;

b) o número e a data de emissão da nota 
fiscal ou fatura;

c) o valor bruto, o valor retido e o valor 
líquido recebido relativo à nota fiscal ou à fa-
tura; e

d) a totalização dos valores e sua con-
solidação por obra de construção civil ou por 
estabelecimento da contratante, conforme o 
caso.

Isto também se aplica à empresa presta-
dora de serviços por intermédio de consórcio, 

em relação a sua participação no empreen-
dimento, e ao consórcio, conforme o caso, 
nos termos da Instrução Normativa RFB n° 
1.199, de 14 de outubro de 2011, que dispõe 
sobre procedimentos fiscais dispensados aos 
consórcios, observado o disposto neste Capí-
tulo em relação à retenção e ao recolhimento 
das contribuições.

A empresa contratada fica dispensada de 
elaborar folha de pagamento e prestar as in-
formações a que se refere o subitem II do 
item 11, de forma distinta por estabelecimen-
to em que realizar tarefa ou prestar serviços, 
quando, comprovadamente, utilizar os mes-
mos segurados para atender a várias empre-
sas contratantes, alternadamente, no mesmo 
período, inviabilizando a individualização da 
remuneração desses segurados por tarefa 
ou por serviço contratado. São considerados 
serviços prestados alternadamente aqueles 
em que a tarefa ou o serviço contratado seja 
executado por trabalhador ou equipe de tra-
balho em vários estabelecimentos de uma 
mesma contratante ou de vários contratan-
tes, por etapas, numa mesma competência. 
Isto não se aplica aos serviços de construção 
civil prestados a obra de construção civil, ain-
da que prestados alternadamente, hipótese 
em que se aplica o disposto nos subitens I e 
II do item 11.

11.1. ESCRURAÇÃO CONTÁBIL
A contratada, legalmente obrigada a 

manter escrituração contábil formalizada, 
está obrigada a registrar, mensalmente, em 
contas individualizadas, todos os fatos ge-
radores de contribuições sociais previdenci-
árias, inclusive a retenção sobre o valor da 
prestação de serviços.

 11.1.1. LANÇAMENTO DA RETENÇÃO NA 
ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL

O lançamento da retenção na escritura-
ção contábil, deverá discriminar:

I - o valor bruto dos serviços;

II - o valor da retenção; e
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III - o valor líquido a receber.
 Na contabilidade em que houver lança-

mento pela soma total das notas fiscais ou 
faturas e pela soma total da retenção, por 
mês, por contratante, a empresa contratada 
deverá manter em registros auxiliares a dis-
criminação desses valores, por contratante.

12. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CON-
TRATANTE

A empresa contratante fica obrigada a 
manter em arquivo, por empresa contrata-
da, em ordem cronológica, à disposição da 
RFB, até que ocorra a prescrição relativa aos 
créditos decorrentes das operações a que se 
refiram, as correspondentes notas fiscais ou 
faturas. 

A contratante, legalmente obrigada a 
manter escrituração contábil formalizada, 
está obrigada a registrar, mensalmente, em 
contas individualizadas, todos os fatos gera-
dores de contribuições sociais previdenciá-
rias, inclusive a retenção sobre o valor dos 
serviços contratados. 

12.1. LANÇAMENTO DA RETENÇÃO NA 
ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL

O lançamento da retenção na escritura-
ção contábil, deverá discriminar:

I - o valor bruto dos serviços;

II - o valor da retenção;

III - o valor líquido a pagar.
Na contabilidade em que houver lança-

mento pela soma total das notas fiscais ou 
faturas e pela soma total da retenção, por 
mês, por contratada, a empresa contratante 
deverá manter em registros auxiliares a dis-
criminação desses valores, individualizados 
por contratada.

12.2. EMPRESA CONTRATANTE LEGAL-
MENTE DEISPENSADA DA APRESENTAÇÃO 
DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL

A empresa contratante, legalmente dis-
pensada da apresentação da escrituração 

contábil, deverá elaborar demonstrativo 
mensal, assinado pelo seu representante le-
gal, relativo a cada contrato, com as seguin-
tes informações:

I - a denominação social e o CNPJ da 
contratada;

II - o número e a data da emissão da 
nota fiscal ou fatura;

III - o valor bruto, a retenção e o valor lí-
quido pago relativo à nota fiscal ou à fatura; e

IV - a totalização dos valores e sua con-
solidação por obra de construção civil e por 
estabelecimento da contratada, conforme o 
caso.

13. RETENÇÃO NA CONSTRUÇÃO CI-
VIL

Na construção civil, sujeitam-se à reten-
ção:

I - a contratação de obra de construção 
civil mediante empreitada parcial, conforme 
definição estabelecida no inciso IV do caput 
e no § 2° do art. 7° da Instrução Normativa 
RFB n° 2.021, de 2021;

II - a contratação de obra de construção 
civil mediante subempreitada, conforme de-
finição estabelecida no inciso V do caput do 
art. 7° da Instrução Normativa RFB n° 2.021, 
de 2021;

III - a prestação de serviços tais como 
os discriminados no Anexo VI da IN RFB 
210/2022, além dos seguintes:

a) instalação de estrutura de concreto ar-
mado (pré-moldada);

b) serviços complementares na constru-
ção civil, tais como o ajardinamento, a colo-
cação de gradis, dentre outros;

c) execução de lajes de fundação radiers;
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d) montagem de torres;

e) locação de equipamentos com opera-
dor; e

f) impermeabilização contratada com 
empresa especializada; e

IV - a reforma de pequeno valor, confor-
me definição estabelecida no inciso XVI do 
caput do art. 7° da Instrução Normativa RFB 
n° 2.021, de 2021.

13.1. NÃO SUJEIÇÃO A RETENÇÃO
Não se sujeita à retenção, a prestação de 

serviços de:

I - administração, fiscalização, supervi-
são ou gerenciamento de obras;

II - assessoria ou consultoria técnicas;

III - controle de qualidade de materiais;

IV - fornecimento de concreto usinado, 
de massa asfáltica ou de argamassa usinada 
ou preparada;

V - jateamento ou hidrojateamento;

VI - perfuração de poço artesiano;

VII - elaboração de projeto da construção 
civil;

VIII - ensaios geotécnicos de campo 
ou de laboratório, tais como sondagens de 
solo, provas de carga, ensaios de resistência, 
amostragens, testes em laboratório de solos 
ou outros serviços afins;

IX - serviços de topografia;

X - instalação de antena coletiva;

XI - instalação de aparelhos de ar-con-
dicionado, de refrigeração, de ventilação, de 
aquecimento, de calefação ou de exaustão;

XII - instalação de sistemas de ar-con-
dicionado, de refrigeração, de ventilação, de 
aquecimento, de calefação ou de exaustão, 
quando a venda for realizada com emissão 
apenas da nota fiscal de venda mercantil;

XIII - instalação de estruturas e esqua-
drias metálicas, de equipamento ou de mate-
rial, quando for emitida apenas a nota fiscal 
de venda mercantil;

XIV - locação de caçamba;

XV - locação de máquinas, de ferramen-
tas, de equipamentos ou de outros utensílios 
sem fornecimento de mão de obra; e

XVI - fundações especiais, exceto lajes 
de fundação radiers.

Se na prestação dos serviços relaciona-
dos nos subitens XII e XIII não houver emis-
são de nota fiscal ou fatura relativa à mão 
de obra utilizada na instalação do material ou 
do equipamento vendido, os valores desses 
serviços integrarão a base de cálculo da re-
tenção.

Caso haja, para a mesma obra, contra-
tação de serviço e, simultaneamente, o for-
necimento de mão de obra para execução de 
outro serviço sujeito à retenção, aplicar-se-á 
a retenção apenas a este serviço, desde que 
os valores estejam discriminados na nota fis-
cal ou fatura.

Se não houver a discriminação na nota 
fiscal ou fatura, aplicar-se-á a retenção a to-
dos os serviços contratados.

14. RETENÇÃO NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS

Nos casos em que a atividade dos segu-
rados na empresa contratante for exercida 
em condições especiais que prejudiquem a 
saúde ou a integridade física destes, de forma 
a possibilitar a concessão de aposentadoria 
especial após 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 
(vinte e cinco) anos de trabalho, o percentual 
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da retenção aplicado sobre o valor dos servi-
ços prestados por estes segurados, a partir 
de 1° de abril de 2003, deve ser acrescido 
de 4% (quatro por cento), 3% (três por cen-
to) ou 2% (dois por cento), respectivamente, 
perfazendo o total de 15% (quinze por cen-
to), 14% (quatorze por cento) ou 13% (treze 
por cento). 

A empresa contratada deverá emitir nota 
fiscal ou fatura específica para os serviços 
prestados em condições especiais pelos se-
gurados ou discriminar o valor desses na nota 
fiscal ou fatura.

Caso haja previsão contratual de utiliza-
ção de trabalhadores na execução de ativida-
des e a nota fiscal ou fatura não tenha sido 
emitida , a base de cálculo para incidência 
do acréscimo de retenção será proporcional 
ao número de trabalhadores envolvidos nas 
atividades exercidas em condições especiais, 
se houver a possibilidade de identificação dos 
trabalhadores envolvidos e dos não envolvi-
dos nessas atividades.

Se não houver possibilidade de identifi-
cação do número de trabalhadores envolvi-
dos e não envolvidos com as atividades exer-
cidas em condições especiais, o acréscimo da 
retenção incidirá sobre o valor total dos ser-
viços contido na nota fiscal ou fatura, no per-
centual correspondente à atividade especial.

Se a empresa contratante desenvolver 
atividades em condições especiais e não hou-
ver previsão contratual da utilização ou não 
dos trabalhadores contratados nessas ativi-
dades, incidirá, sobre o valor total dos ser-
viços contido na nota fiscal ou fatura, o per-
centual adicional de retenção correspondente 
às atividades em condições especiais desen-
volvidas pela empresa ou, não sendo possível 
identificar as atividades, o percentual mínimo 
de 2% (dois por cento).

As empresas contratada e contratante, 
no que se refere às obrigações relacionadas 
aos agentes nocivos a que os trabalhadores 
estiverem expostos, devem observar as dis-
posições contidas no Capítulo IX do Título III 

da IN EFB 2110/2022, que trata dos riscos 
ocupacionais no ambiente de trabalho.

A contratada deve elaborar o Perfil Pro-
fissiográfico Previdenciário dos trabalhadores 
expostos a agentes nocivos com base, dentre 
outras informações, nas demonstrações am-
bientais da contratante ou do local da efetiva 
prestação de serviços.

15. SITUAÇÕES ESPECIAIS
A entidade beneficente de assistência so-

cial em gozo de isenção, a empresa optante 
pelo Simples Nacional, o sindicato da catego-
ria de trabalhadores avulsos, o Ogmo (órgão 
gestor de mão de obra), o operador portuário 
e a cooperativa, quando forem contratantes 
de serviços mediante cessão de mão de obra 
ou empreitada, estão obrigados a efetuar a 
retenção  sobre o valor da nota fiscal ou fatu-
ra e o recolhimento da importância retida em 
nome da empresa contratada, observadas as 
demais disposições  aqui previstas.

Caso haja decisão judicial que vede a 
aplicação da retenção e que se refira a em-
presa contratada mediante cessão de mão de 
obra ou empreitada, não sujeita à aplicação 
do instituto da responsabilidade solidária, as 
contribuições previdenciárias incidentes so-
bre a remuneração da mão de obra utilizada 
na prestação de serviços serão exigidas da 
contratada.

Se a contratada pertencer à jurisdição 
de outra unidade da RFB, deverá ser emitido 
subsídio fiscal para a unidade competente da 
jurisdição do estabelecimento matriz da em-
presa contratada, ainda que a decisão judicial 
não determine que se aplique o instituto da 
responsabilidade solidária.

Fundamentação Legal: Lei n° 8.212 de 
1991; Regulamento da Previdência Social, de 
1999; Instrução Normativa RFB n° 2.110, de 
17 de outubro de 2022, arts. 108 a 134, e 
outras já destacadas no texto.
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